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EsrÁDo Do MARÂNHÀo
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Procasso: 32712025 É.nlradat 1211112A25

Origem: SêcÍetaria Municipal deAdministBçâo e Finanças

Dêstino: Gabinete do Prêfeito

Assunto: Contrato de Locaçâo de imóvel, situado na Rua José Ferreira Leite, S/n, Centro,
Alto Alegr€ da Pindâré - MA, para funcionamênto da Sede da SecÍêtarie de ÊspoÉ.es.

W\Éldre.l dos Sâ os Mâchado
'l'ÍialÍi cula no 2027 2'l

Asss3sor ds Gabinete
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Àto AiegÍe do Pindaré (MA), 12 de novembro dê 2025.

A Sua Exceléncia. o Senhor.
José Frrncinete Bento Luna
Prefêito dâ Cidade de Alto Alegrê do Pindare - MA
Av. Joáo )«lll, 9N - Cenúo, Alto Alegre do Pindâre - MA
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Asaunto: Contrato de LocaÉo de imóvê|, situedo na Rua José Feneira Leile, S/n, Centro,
Alto Alêgrr do Pindará - MA, para Íuncionamonto da Sede da Sêcrêtaria dê EspoÍtcs.

Excelcrtisgimo Senhoí Prcíeito,

Solicito dê Vossa Excelência quê eutorizê Contrato de LocâÉo de imôvel, situado
na Rua Joú FrÍÍrir. Lâit!, S/n, CsntÍo, Atio ALgÍe do Pindaíá - MA, paÍa Íuncionámento
da Sede da Secretârie dê Espones.

Cumpre saliêntrr que náo existe imóvel no acervo municipal capaz de atender as
ne@ssidades de íuncionamento dâ ÍetsÍidâ sêcrêtâria, scndo assim, á de bom agíado
êEdaÍecor que o motiyo ds r6colha do imóv€l parsist! am razilo do mcalro gar uma
altemativa importante pera solucionar a problemáticâ levaniada, ume vez que o rêferido
b€nr Êô encofitrâ 96trutêgi(xmê[ts na região, serldo ds íácil scssso s localização parâ os
municiÉ8 (usúÍiE do larviÇo Oiblbo), caracteristices qua demonsfam a singulaÍidâde
do imóvel, trazendo vantagens pâra a Administraçáo nâ sua locâçáo.

Cabe Íessaltar qu6 as carac{eristicâs de instalaÉes e de localizaçáo do referido
imóvêl íoram dê suma rêlavâícia para a escolha do mêsmo, nâo hâyendô a pGsibilidade
de aguisÇáo do mesmo por indisponibilidade para vendâ por paÍte ds seu pÍoprietário.

Diante do êxposto, solicitamos que sêia formalizado confato de loceÉo, desde
que em obediênch e regras legais aplicáveis à espécie.

AteJ|ciosamentê,

Secretáio' Municiryt de/;áminisfiaçáo e Finanç€s
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MINISÍÉRIO DA FAZENDA
Secrêtârla da Receltd Fqderal do Brasil
Procuradorla.GêEl da Fazênda Nacional

CÊRflDÃO EGAIWA OE DÉB]TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS Ê À DMOA
ATIVA DA UNIÃO

Nomê: SAITUEL AZEVEDO SOUZA
CPF: 066.039.523-í9

Rêssalvado o direiio de a Fazenda Nacíonal cobrar e inscrever quaisquêr dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima idêntificádo que viêrcm â ser âpuradâs, é cêrtificâdo que
não constâm pêndênciâs êm sêu nome, relativas a cÍéditos tribuiáíios administrados pela Secrêtaria
da Rêcêita Federal do grasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União {DAU) junto à
ProcuÍadoria€eral da Fâzenda Nacíonal (PGFN).

Esta certidáo sê rêfere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB ê da PGFN ê abrange
inclusivê as contribuiç6es sociâis prêvistas nâs âllnêás 'â' a 'd' do pÊrágrâfo único do art. 11 da Lei no
8.2í2, de 24 de julho de 1991.

A âcêitâçáo dêsta cêdidão êstá condicionada à ve ficaçeo dê sua autenticidadê na lntornet, nos
ondêreças <http:/1rft,.gov.bP ôu <h1tp:/ MÀw.pgín.gov.bÊ.

Certidão ômitida gratuitamento com base na Portaria Conjunla RFEUPGFN no 1.75'1, dê ZlOl20í4.
Êmitidá às 17:29:51 do dia 07/11/2025 <ho.a e data de Brasilip.
Válida até 06/05/2026.
Côdigo dê controlê da cêrtidão: 533A.F3D3.DEBF.E242
Quâlquêr aâsurâ ou emerúa invêlidará estê documênto.



CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRÀ.BÀIIII STÀS

Nomeí SÀMUEI ÀZüVEDO SCUZA
cPF:066-039.523-19
certidão n", 6929444! / 2A25
Expedição:72/\l/2A25, às 15 :5 6:2 6
Validade: \\/05/2A26 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expêdição.

Certifica-se que §tülrBl ÀzEvEDo souzÀ, lnscrito(a) no CPF sob o

066.039,523-19, NÀO coNsÍA como inadimplente nô Banco Nacional
Dêvêdôrês Trabâ1histas.
certidão emitida com base nos arts. 642-À e 883-À da co.solidaÇão
das Lêis do Trâba1ho, acrescêntados pelas !eis !,s." 12.440,/2011 e

f3.461 /2OL'1 , e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constântes desta Cêrtidào sâo de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso dê pessoa juridica, a Cêrtidão atesta ã empresa em relação
a todos os seus estabelecimentcs, agências ou filiais'
À aceitaçáo desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidadê no portal do Tribunal Superior do f!abalho na

lnternet (http: //www.tst. jus.br) .

Certidáo êmitida gratuiLamente.

rN}oanÇlo DaPonrNrB
Do Banco Naclonal dê Devedolês Trâbalhistâs constam os dados
necessários à identificaÇão das Pessoas naturais e juridicas
inadinplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇôês
cs'.abclccidas em scntcnça condcnatór1a transitada cm julqiado ou cm

acordos judiciais Lrabalhistas. inclusive no concernente aos

!ecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decolrentes
de execução de acordos fi'rrnados pelante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de conclliaÇãc Prévia ou deÍnâiS tltulos que, Por'
disposiÇão Iegal, contiver: força êxecutiva.

de
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ESTADo DO MARÂNHÃO
STCRÊTÀRIA MTINICIPÀt, DÍ OgRÀS. TRÀNSPORTNS F, IJRBANISMO

panrcrn rÉcNIco DE AVALIAÇÁo MERcADoLócIcA

PROCESSO: 326 /2025

pnopnlr,rÁruorossulDok SAMUEL AzEvEDo souzA

CPF/CNPJT 066.039.523-19

r. RtreTTERENTE sECRT,TARIA MllNlclPÀ1. DE ADMlNls'I RAcÃo E

FINANÇAS.

2, OBJETO Trata-s€ de avaliação mercadológica de um imóvel residencial, localizado na

RUA JOSÉ rER-ttEir(A LÉl i-4, Si N, Centro, Aito aiegre <io Én<iaré - MA., CEP ôilvó-
000.

3- FINÂLlnÂÍ)n A fin4lidâdê dô nÍê§êntê !tn.ÉcêÍ é e dêtêrrninâçâo do v{lírÍ dê mêÍcâílÔ ÍlÔ

imóvel avaliado pam fins de definição do seu valor mensal de aluguel.

4. METODOLOGTA UTILIZADA Para a realização do presente trabalho utilizou-se o

( odl80 I nbutano - t,el ( omplementar n- uJ l'2ülll. oe t4 dc dezembÍo de 'lÚ21,,' a tâbela de

Ross.Heidecke e o CUB - Custo Risiço Utriüário / m':.

5. \/l§TORf^ Pere a realirrgÃo dô ?rÍ?.§{'ítê itihxlhô foi rrnlizedc visrorie arle levê Í!.lr
finalidade verificar as condições e as característica§ do imóvel. Trata-se de um imóvel com

ic,rc o apru-ririiariu de 3u,,ic lorgura Pur 2âur dc uulipiurcrtir.r, iuüüizaüriu urira áca ric 22i
nÉ, com área çor»truída de 224mr. Constnrído em alvernria de tijolos cerâmicos, piso cerâmico.

pintura na cor predomhânte braDca, esquadrias el!] madeira, alumíoio e vidro. forro ero pvc e

coheÉura com tclh cerâmicâ âltoiâdt em estrutura de m.deira. C) imóvel é utilizado como

Restaurante Popular. É dividida em: salão, uma §sla de e§critório, dois baúeiros e uma coziúa

eq"ipaiia.

ô. CúNaLU§ÂO Lom ba.se no metocio utiliudo e na anaii§e reáizadâ, ponoeran<io as

caracteristicas e os aributos dos dado§ obtidos por meio da vistoria tecnica, que permitem a

determimção do valoÍ de aluguel mensal, Ievando em consideração o estado do imóvel e a

reelid:Ce ísbiliiir d€.à!tc -À.teg:e do PinCsé, ecnclui se qse o'.'slor melerl Ce slug'::! dc

imóvel deste Parecer Técnico de Análise Mercadológica é de R$ 2.fit0.fi1 (dois mil re'i§)'
irii i ii2i dara do inicio do conÍrato.

DESCRIçÃO TÉCNTCA

I. DADOS TÉCNICOS

l.l Área do Teneno: A = 154 m'

1.2 Á.rea Construida: A =129,5 m'

l.3 Valor da Tabela CUB, outubro 2025 i Sindu§con - R - 8 - N Padrão Normal: R$ 1 782'25 /
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EsrADo Do MAR{NHÂo
SECRETÀRTA MUNICTPAL DÊ OBRAS, TRAN§PONTES E URBANISMO

1.4 Cálculo da porcentagcm de Vida Útil do Imó\rl (Vu): Vu - 5,0

'/o

Iitr: (idade do imôvel) 5 anos

B : indice da depreciação retirada da Tabela Ross-Heidecke para o estado "bnlrE novo e

regular" e Vida útil de 5.0 % B = 9.289á 1.5 Valor do Terrenc/m'- rttiÍado do Código Tribut'ário

- Lei n" 031/2020: R$ 65,00

2. VAI,OR DO IMóVEL NOVO (VÍ)

2,1 v§ = Árer total construídr x CUB

Vc - 129.5 m'? x R$ I 782,25 = R§ a$.80137

, ? vt - Ár.. f.rt.l ltrt t.rrewr x fâtítr dê loêrtirrgío (1) x írto, dê topírgrlrír (l) x frtnr
de pcdologie (1) x vrlor do trP do terreoo

Vt=AtxVm'z
vt = 154 m' x R§ 6).00 = R§ 10.010.U$

2.3 Vn = \'c + Vt

v!1: B$ 23o rn!.37 + F-$ !0.oln,oQ = !-§ rÁ.!.8!!,3?

3. .' Âi-oR Dc L.,iÓ.' EL COi': ViDá ÚTrL Di 5'C",',.

i.i V or do rDôYei ürt6o (Vl):

vi: 230.801,37 x 0,90 = RS 207.721,23

3.2 V.lor Totrl do Imóvel (V) = Vi + Vt

V = R§ 207.721,23 + R$ 10.010,00 - R$ 217'73113

4. VALOR DE ALUGUEL

4.1 VâloÍ de Àlüguel = Vslor do lmóvel x (de 0'50% r l'00%)
Valor de alucuel = R$ 217.'/31.23' 0.91 9i, - R$ 2'000'00

Altn Átcow do Pindarà/MÁ O1/l I /21))í

moc ,\r Ê
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^DMIN,3TRÀçAO 
E FTNANçaS llE A!ÍÔ ALÊG*Ê OO PINDÂRE.I]LA

Alto AlegÍe do PindaÉ - MA. 12 dê novembro de 2025.

Ao §êcretário ilunicipal de AdmiíisÍação e Finanças,

MARGELO COELHO SOUSA

Eu, SAMUEL AZÉVEDO SOUZA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa

Físicà n." 066.039.523-'19, e RG no 044271012012A SSPIMA, vênho, por mêio deste,

informar que CONCORDO com a locaçáo do imóvel de minha propri6dede, localizado na

Rua José FereiÍa Leite, S/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MÂ, CÉP 65398-000. pelo

valor de mensel de R$ 2.000,00 (dois mil reais), âo quâ, será utilizâdo pêla Secíetaria de

Municipal de Esporês, do Municipio de Alto A!êgrê do PindarâMa.

SAMUEL AZEVEDO SOUZÂ
CPF ÍP 066.039.523-19
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DESPACHO

Procêsso: 327/2025

Oe acordo com as informaçôes conshntês neste processo administrativo autuado,
autorizo o oncaminhameÍío da sdicitaÉo part prrykJônoas qugnto a in6trução dos euto§
com üstâs a tealizar a contÉtação dentro das formalidades legais de acordo com o rito
abaixo:

a) À SecrBtaú Municipal dê Administraçáo e Finanças, pera vêrificer a regularidade
na inst uÉo procesaual. Êm caso de deficiência, quc prcmova a sua regular
inslrução;

b) À Coniabilidade Gêral para informar a êxistência de dotaÉo orçamentária para a
cobêÍura daE desp€sas, bêm como $ há ad€queção orçrmcntáriâ nos termos do
art. 16, ll, LC no 101/2000 - LRF;

c) À ProcüÍadoda GeÉl do Municipio - PGM, para emÉsão de pârBcer juridico;
d) Ao Oídanador dc D.3pa3as pars conhocimênlo ê dêliboftlçáo;
e) À SocretaÍb Municipal de ObÍas e Uôanismo para demais pmüdências;

13 de novembro de 2025.

neíeito Mr.fucipal
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ESTADO DO MARANHAO
§ECRETÀR|À MUrlrCrPÀL DE rOrnsmnçlO e rlrnnçl§ oE aLÍoÀLEGRE DO PTNDAH À

Pmcêsso no 32712025
FIJ

ru8.

Ao llustríssimo SêÍrhor SscÍotário Municipal de Administração e Finanças

Alto Alêgre do PindaÉ/MA, 13 de novembro de 2025.

llustríÊsiíto Sênhor SêcretáÍio.

Com os nossos cordiais cumprimentos, ao que fora solicitadg no procedimento

âdminisirâtivo no 32712025, guâl ssjâ, â solicitaÉo dê Íomâlizaçáo do coÍ{reÍto de aluguel

do imóvel situado na Rua José Ferreira Leite, S/N, Centro, Alto AlEgre do Pindaré - MA, de
propnedàdê dô Sr. Sâmuêl Ázevedo Souzá, iíiormâmos que Já êoRsta nos autos;

a) lnfomaÉo de gue náo êxiste imóvel no acervo municipal capaz de alender as

necesridados de íuncionamento da Sede da SecÍêtaria de E§portê§, bêm como

as câr*brísticas dê imtâlaçóês e de locdizaçáo do Í€fÊrido imóvel foram de

suma ralevânciâ paÉ a escolha do mesmo, náo havêndo a possibitidade de

equbiç§o do rnesmo:

b) Avâliaçáo imobilÉria do imóveli
c) Cópia dos Documentos Pêssoais do SÍ. SamuelÁzêvedo Souza

d) CôÍüdáo Núgàüvâ de Déb'úo3 Rêlâlivos aos Tíibutos Fêdetais ê Dividâ,A.tiva da

Uniáo;

Por lim. Iànovo â Vossa SenhoÍia, os prol§slo§ de elêvâdâ êstima ô distinta

consideraÉo.

Respeitosamente,

*

-__,=
l-
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oE ÀoíiliisÍFÁçao E FINANçaS DE ÀlIo aIEG,RE Do ;tNoaRÉ{ú-

Alto Alegr6 do Pindará - MA. 13 de nowmbro dê 2025.

Exmo. Senhor Prefeito,

Em atendimênto ao oÍicio encâminhado pelo Setor de ContÍalos, vinculado à
Sêcretaria de AdminlstraÇão e Finân9âs, OECLARO. para c'3 devid$ fins, quê o imówl
situado na Rua José Ferreira Lêite, S/n, Centro, Alto Alegre do pindare - MA. de
propíêdade do Sr. Samuel Azevedo Souza, encontra-sê em peíeitas condbões de uso.

Cümprê Írisar que no reterido imóvel serão dêsênvolvidas várias atividâdes
por essa respêclir/e SecÍe6ne, com o funoonamênio dâ Scde dâ SecÍstána Muntqpat dê
Esportrs. atêodando es nroalsidad6s ds 8dministrsçio. não ôxititindo nonhum outÍo
imóvel no acefvo municipal c€paz de atender as necêssidâdes daquela SecÍetrria de
Administração.

Qu€ o valor mensal do aluguel. de âcoÍdo com a avalieçáo realizada por esta
Admioi6tíâçào toi d€ R3 2,000,00 (rlolc mil rc6ls) coníome iaudo êlâboíado pelo ssioÍ de
Engenharia da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do pindâé - MA, nos autos.

Diântê do expodo, aubÍkâmos quê sêja íoínâlizado o râtBÍido contíato de
locaÉo, desdê quê em obediência a regras ticitatórias apliúveis à êspécie, ou outro
instrumenlo jurídico rêspaldado pelo ordenamenlo juridico.

ConfoÍme dêspacho inicial encaminham-se os auios à Contabilidade GeÍal
para iríormar ac€Ícâ da disponibilidade orçâmentári8 e em seguíde â procuradoda Geral
do Munbipio - PGU, paru êmi*ão dr püêcàr iuíidico.

Atencosamente,

o-"
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EsÍÁDo Do MARÀNBÂo
ôECÂEÍÁN'À i,IUT{ICI'A! DE ADíI'iiSTRÁÇAO E i'NÀNÇAS OE A1'IO AIEGRE EO P'ô'DÂRÉJ{A

PÍoco§so no 327/e025

Requerente; Secrêtaria Municipal de Adminbtração ê Finanças

Para: CPL

OESPACiiO

Dedâro para finB do disposto no aú. '16. ll. dâ lei comPlcmântar oo 101. ds 04 de

maio de 2000, e para eteito de ÍealízaÇáo de procedimentos licitatórios' que a de§pesa tem

adequaÇáo orçamGntâÍiâ e ÍinançeiÍa cam a Lei OrçamentáÍia Anuâi, sêndo compâtivel com

o Plano Plurianuâl a com a Lei de DirÊtúô§ Oíçamêntárias, s dâvsrá oconer por contr das

dotaçôes orçamentárias conforme abaixo:

022200 SECRETÂR|A DE E§PORÍE E LAZER 04 122 Admhistração

Geral 0046 SUPORÍE ADMINISTRATIVO
2324 OO@ MANLÍTENçÂO DAS ATTVIDADFS DA SEC DF ESPORTE F

LAZER 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

r=islcA

Alto Alegre do Pindaré/MA, 14 de novembro de 2025.
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Alto Alesre
do Pindãrê

lEid. ,.to )dVIn, S/X - CútE
Àlto 

^1.!E 
do Pindüa . A, CE* 5539&O0O

D'EêrDDDorat rll,@
rÚiltô.r.lÍ.do!indt..Êrd.bÍ
otll ot-6-üLüt2/ooo!.21I . . :, ,. Íarer tnuíto fidis

EsraDo Do MâÍlÂNHÀo
aEcittÀna uuNrcpa! o: ÀoxrNlsrnaçÀo É nNÀNçÂs DE alTo aLEcãE oo PtNoaRÉ{,ia

PROCÊSSO N." 327i2025

ASSUNTO: Contrâ'taÉo diÍÊtâ por lnêxigibilidâde d. LhitaÉo

OBJETO: LocaÉo do lmóvel do SÍ. S.muel Azevcdo Souza
LegislaÉo Aplicávêl: 8rt.74, V, da Lêi '14.133/21.

PARECER DA CPL

Ao OÍdenador de Oesp€sâs,

L í . Trata-se dâ contíaiôÉo direta, poÍ lnexigibilidade d€ li.itaÉo âo emparo do inciso V
do art 74 da Lei no '14.133/2021, na quel üsa â ContÉto de LocaÉo dê imóvel, situado na

Rua José Fen€irâ Lêito, S/N, C€ntro, Alto Alêgr6 do PindaÉ - MA, de propriedêdê do Sr.

SamuelAzsvodo Souza, a ser utilizado como Sode da SêcretsÍia trlunicipsl dê E8poÉes
e Lazer,

1.2. A Sêcretariâ Municipal de Obras e Urbanismo atesta qu6 o imóvel, obieto do processo,

encontÍa-se em perfeitas condiÉ3s de uso, possuindo earaclerlstlcáÉ ísic€s únicas.

1.3. Da instruçào destes autos constam ainda:

e) D€srycho th Prêfoito:
b) Manfestaçáo do Setot de Contratos:
c) MuiÍestaçáo dâ Sec9taia ds Obras e Urbanismo;
d) Dotaçéo Orçamentáia

É o Íelatóriô, opina-sê.

'1.4. A locaÉo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por inexigibilidade de
licitaçáo !o ampeÍo do incilo V dô eÍi. 74 dê Lei no 14.133, dê 0í dc âbfil d" 202'!, dêsdê:
(a) Ás caÍacúerísrcas de instala@es e de bcalizaçáo tomêm necêssárâ suá esco/ha; (b)

Haja avaliação ptévia do bem, do seu estado de consevaçeo, dos cusÍos de adapraçôes,
quando im$ascindivaís ás n6c€ssidâdas de ulílheção, e do Nezo de emodízaçáo dos
investin êntos: (c\ Haja ceiiíicação da inexistência de imóveis pitblicos vagos e dispon/veis
que atendam ao objeto: e, \d'l Haia justifrcativas que demonstrêm a singulaidâde do lmóvei
a scr coarydo ou locado peta Adminisiaçáo e que evidenciem vantagpn para oh, in
veróÀ:

* ?,lLtl.s_:L)---t-nB. el



Âvêni.l. ,.:i. lxvlll, S/x . adtb
Âlto ÂlêsE do Ê.d.É - üÀ, CEP: 5Jt9&OoO
pmúp.pndDorlogh.il,.om
h{.àuoaresrcd.pinda,e.íf,84Ê,

ratnTs )a'a Íazef muito fiaís
CI{IJ:Or-$233r/OOOl-:1 F§

ESIAOO OO MAÊÀNHÂO
sEcRFtÀRlÀ MUt{tctPAL DE AOMINIS'RÂçÁO E FI\IANçÂ§ OE Âlro ÀIEGRE DO FtNDÂRÉ-t A

Att. 74. E inexigível a licilação quando irviável a crnpetiçáo, 9m especial
,0s caso§ de-'
(...)

V - €qeisiçeo ou bcaÉo & ioúvel cujzs cara6'*otí§,i<)as de instal$óes e de
loÇalhação tornern necessára sua esco/l,a.
(..)
§ 5' ,úas cortrataçó6s com lundaqEnto no inciso V do capul deste artigo,
oleyerl, se, ob§'ê/yados os sgg[.ri,4úgs regrisitosi
| - avaliqáa prévia do bem, & seu estado de col§eívação, dos cusücs de
adaptaúes, quando ímprescindívels âs nêces§rdadês de utilizaçâo, e do
pnzo de e,,tu,lizaçâo dos ri,rvesliÍBntos:
ll - cedífrcaçâo da inexisíência de inóveis púUic!'s vaggs e disponíveis que

,t ndam âa obJêfo:

I - juslifrçalivas que d?,rE,nsrem a singubdda& & i,tpvel a se. cotnprado
ou hcado Êla Adminis,açâo e q@ eví#nciem vantagem para ela.

1.5. O contrâto de locação em que o Poder público seja locatádo enconúa-se prêvisio no
âít 89 e sêguintes, dâ Lei ne 14.133, dê 2021, âplicândo-sê o riisposto no art. 92 da .eferida
Lei Ê demais noÍmas goÍais, no que couber, (normâs tipicamente dô Dirâito Administrativo),
bem como seÍáo aplicadas as Íegras de Direito Privado, pÍevistas na legislaçáo sobre
locâÉo pâra íins náo residenciais, isto é, a Lei do lnquilinato no 8.245, dê '16 dê outubrô de
1991.

1.6. AssiÍn sêndo, cansidêrando guê o plsito se encôntB regularmentê c,om lodâs as peç3s

exigidas poÍ Lêi, opinamos pela: a) pela contratação direlâ por inexigibilidade de licitação,
com base no art. 74, V da Lei 14.133121, com o Locador acima referido. FÍisa-se que os

documgntos ânÊxadoâ, cromFrovsm â situâçâo regulaí do Locador Ê iÍnóvtl, portânto, ápta
a contrâl,ar com e99a municipalidade;

'1.7. UmÊ vàz supíidas aa con.JiÉês anleriôrês, por fim, cabê â Vo33á Excelênciâ dêcidir
quanto à Ratificaçáo da píesente contrataçâo direta por inexigibilidade de licitaçáo.

1 .8. Por fim. êndo âm üstâ a insúução dos autc3, §39u6 em snaxo a Minuta do Conkato.

âplicando-se o disposto nos arts. 92 da reÍedda Lei e demais noÍmas gerais, no que couber
(noÍmás tipicamênte dê DiÍeito Administrativo), bêrfl como as
rsgras aplicadas no Dirêito privado, prcvistas na lêgÍslâÇáo sobtê locaÇão para Íin§ náo

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.2451'1991.

Conforme despacho do Excelefltissimo Preêito Municipal, encaminharn-§e oa autos à

Procuradoía Geral do l\runicípio para emissáo de parecer juídico quanto a aprovaçáo da

minuta do contrato 6 os proaedimêntos lcg,ãis da contrâtação dirêta.

AIto Alesre
do Pindãrê



Alto Alesre
do Pindãrê

À ConsidcÍaÇão dê Vossâ Excêlência.

lúr.h x'i6 xxwr, s/x . (útD

^ltD 
Al.rÉ d. lindúé . ltÀ. cln 6$r+000

DBaD.púàpola.!mll6n
rÚilto.LrEdogindãr..lrt@.bÍ
cxtl or.6-ül.a3r0oot,r1

ll]fl!! t,ri Ídr.t ríuíto t ais

EsÍaDo Do MÂRÂNHÃo
sEcRETAtr MuNtclpa! oÊ aDi rNtgÍRAçÀo E FINANçÀS DE aLÍo aLEoRE to PnioaÊÉ.$a

lm. 8rAãs /,
nÂ k/)----r-

AltoAlêgre do Pindare/MA, 14 de novembro de 2025



MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARI
0t./,t:.8):/txnt :t

Av. João XXXIII, e/n - Ccnuo
Estedo do Maanhão

qna-09-de ianctra!ç20ÀL

DESIGNA SERVTDORES E SERVIDORÀS PÁRA,
SEM PREJUiZO DAS ATRIBUIÇÔES EM SUÂS
RESPECTM§ UNTDADES DE LOTÂçÂO,
AI'UAREM co§to

RESOLVE:

CoNTMT^ÇÀO, PREGOETRO E COMO
MEMBROS DA COMTSSÂO PERMANENTE DE
CONTRATAçÃO (CPC) E DÂ EQUIPE DE AFOIO
NOS PROCEDIMENTOS REGIDOS PELÂ LEI N"
t4.l],3 / 2021.

JOSÉ FRÂNCINETE BÉNTO LUNd l,refcrr,, tÍunicrpal dc :Ut,: .\lcgrc d,,
Prndaré, no us,r de suas auibüçôes ltgeis, nos termrx da l_ei ()rgànrca,

CONSTDER^NDO íl drçn,,sto oos ioosos I_ c l,\ rlo an. 6", bem como no ârtigô 8.,,
rir Iri ll.l-13i/1021;

,- CONSIDERÂNDO guc o agrntt dc crntmtaçào e Â pcssoa tlesignarta yrr a«,

:sfcirlco dj auloridade compeicnrc, cntlt serr,.irlrres eier,r.rs Ai rpadro permantnte tla
.\rlmirusrraçào.Aibüca, pârÂ t()ÍuÍ rJccrsires, acompanhar o trámitc da liiitaçao, dar rmpulso ao
procedrÍntnrÍt ücirâtóÍio r rxccutzr <;uaisquer ouras aúritlacles nrcessárias ao lx,m andarnenro tlo
cenâmc até a h(mologâçàr,i

. ,. CINIIPERÂNDO quc â c()Ínissà,) dc c()nrrârÀçào é o conjun«, d. âgenrcs públic()s
indicados pele .\dmioistracào, cm cffárcr p$mânent€ í,u es1xciâl. crm a funçào de rcceber.
cx.rminar c ,ul8aÍ ú)cumcntos rclanr.os às licitaçrrcs . o,.,. pr,rc.ilim.rrt,," ,urü"r.";

PORTARIÁ N" 075/2025

ÀGENTES DE

Án. 1" - Desrgnar os senid()rrs al)at\o parâ, sem prciuízo qhs atribuiçôcs labrrais em
suas rcsPrcÚsas unidadrs de l)râcà(,. âruarcm c,,nr,, .\c,r.. i. Co uaraçào nos pnrcerlirnenrr,s
rcgi<los pcla l ,ci n'1.1.13t1r202!:

I - EDMN PINHO PEREIRÀ scÍsrd(,r (tits\1,. fx)rrârlr da cútula <lc irlenddaclc
R(i n" tlollolol(}tl9.t-7 SSI,r,tt.\, c r.hr ( pl o,,rr3.t,t5.-l1j.j"l:
.. . II - M.ÀRCIO HENRIeUE PIMENTA SOA-RES, stni<lor cfcd§(), B,rrador da

céJulâ dc idenridadc R(; n ' 0]{9:}891:0105 SSp/ \Í.\, t .i{, Cpt: fl,, 5ít 116.l5i-91.
IIt - MÂRIÂ ALICE NASCIMENTO DOS Sm,nóS, scnid.ra cferir a.

p.nad,rra da ci'dula rJc id.iLidâdc RG n., t)tIx)15:ó519l-8, ( &) CpÍ: n,, Cpl; n., 8t r.l+-1.963-{9.

s * atlôEl€9r.dôprü.,. o qov br
E{n.ll: pnââp p"râ€po1@qmá,r êom

Fom: i9€)366a,1267

,k



MUNICÍPIO DE AITO AIEGRE DO PINDÀRE
0í.6t 2.6J:/U)0t.: t

Àv.Joâo XXXI , 8,/n - Ccntro
Eshdo do Maânhão

Parágtafo único. Os aucntcs dc cturtracrçà,r dr:sig'narJos strào responsátei', <nuc
out as âúibúça,cs, pela ,rptraci()nalizaçào, contJuçào e iuigamen«r das dispensas el€tÍ(iÍücas no
l'ortal rlc Crmpras do Oolcmo lrcdcral-

Àn. Z'. l)esrgnat o.\gcnn dc (-ofltrâúçào indicaü, no art. 1", EDIV^N PINHO
PEREIRÂ, para aruar como PreErrt,,. crnírrmc o üsprx«r n,r rrt. 1i", §-í'dâ Lti l.l.l33/?1.

Petágafo único. Dcstgr:rr,rs scn'rdores,,. r(grrÍrtes srrvi(L'res ftlâci('nâdos o ârt.
I": MIRCIO HENRIQUE PIMENTÂ SOARES C MÂRIA ÀLICE NA§CIMENTO DOS
SANTOS para, sob a presidêncir dc EDIVAN PINHO PEREIRÀ compr,rcm a Comissà,r
Permanenle dc Crnrrataçào (CPC) r equipe dt aprio da Prtti-:mra \Íunicipal dc,\ho,llegrc do
l'indari Ií.\. na r4ralirladc de mcmbros utularcs.

Án.3'. ()s senidores inücados no arr.2", pârágrâío único. drsta ponaria, scràr,
respoo:ár'eis pclas crntrâtzçôes de sâldos dc .\tâs dr Rcgisúo dt l,rcços. rescisrixs r pror,,gaçi,es
c()íüâtuâis decr)n€nte de processos Lcrta«rnos rluc írrram regisrrarJos c contrarados, «rb a égrric
rlas anrigas l,cis 8.66ó/93 e 10.510,/201.)2,

Art.4". As designaçirs em epígraÍc tcrà() cârát(r p(rÍnâneote, âté quc ('utri' ât() âs
rntüt'iquc ()u er revogue.

Àrt.5" Esta Ponaria eotra cm vigrrr na data de sua asstnaturâ. rcvÍJgadâs as disp(,siça)es
cm contráÍio, em esp€cial a Ponarà o" 33/2Í125, dâtada de 1" d(. lâncrr() de 2{)f5 c publicada *,
Lltân', I )liciel d(' I\Írrnrcipr(, cm : Jc litnerr, ' 

(h, :|-,5.

GÂAINETE DO PREFEITO MTINICIPAL-.
Em (» de iâneiro de 20ã

JOSE r' LUNA

wü anoaEArêdori'ldârc mâ govb.
E{ndl: pmââp pmaapor@gmeir côm

Fôn.: (96t 36641287

*

PÍefeito Muaicipal

&niliô & Rúü.rçt
Cdií(ú p.B 6 dddu. to! ú9. !i{mr d. L' Or8tui(r
Mu íp.l . a. l,' n^ e./rl, d.. t5/q/ãnÀ qr . pF,rí'.
Poüf,r lo' !Ibtr.d. m QrríD d. AvL6'd. PrÍrituE m Ol d.
hsiÃ, d. áÀ. ú Diitio oc.&rdo Mmtotrio, D.o.M..

**,JL"-- -., r1s..Êt,e Ml*hnl d. ÀtEi.i..i.À c Dúlrs

/-//t1/ i I
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^.r. 
u. rs R.$l4ao ot r.l m vip M d{h & s luHi6c-io

^lL ^lcÊ6 
do r\ndrêMÂ, 02 d. D@ntm & !o]4.

c RG{r Df, PIOVTMXIYTO llrl COiitSSÁO

JOSf, fNANCINETE BENTO IÜN 

l!Â,âItÀE.!4!E
l0-s2-Cs-i!sÉs!2!2!

oEsrcN^ sf,Ri4r(,ils a §!nlrDo&{§ P lt{, StM PIÚUIZO O^S

^TRIattÇoEs 
trt su^s Rt§P!(1lv^s uNlD^Dfs DE LoTrC^O.

ATUAiEM COMO ACENTÉS DE CONTRAIÀçÁO. PiEGOEIRO E

COMO i'f,MAROS DA COMI§iÀO Pf,RM NIN,E DE
CoNÍB^TAç^O tCP9 t D^ IQUIPE DP 

^POIO 
l\OS

?roclltMimo§ f,EcrDos PEL^ La! N" l{la}4Ú11.

JOSt ÍI^NCINETE ÜiNIO LUNA- PÍcLÍo Mudcitsl J. 
^|tu ^lo!rc 

ú
l"Iú(É. m ud.sBsetibtr'ç6(,I$r,s. tus reúos d! l.d' ()BÂtr'!i.

CONSIDII^IYDOô dilFrro x6 0»'§ | cIXdorí 6r. h.n çdflt 'r Iu3!

('ÀRGOS D[ PROV|Mf,t{ro f,tÊTIVO

[o§ÀIAE!!IÚ8§rr el ib l-.+! iL r@§

NOMill cootDinÁooÀ Dt tf,cut«)6rvnt N(x D^snDq I DÁ
OUTf,^S rIOVÍDINCIAS.

l( )§r: ! RiNa'INEM B!N] c, l,lJNA lt tàlo &, Múidp( d. 
^lb 

ÂlrF. ô
l\ndrni,liqrrôdôM.E.Mo-mM,i.!&,t!h!§&rhgrB.c caleli.^n
1-l d" tri (}giniu do MmdFo. FI. pltgc

tEsoLvz:
^h. 

l'r l>3qrro smdoÍ al^NCML vEtDsO IERN^NDUS (Pt '
J?l lq7 ?r§ Dan .\.Mr r ,unção dt pêra e\*6 o CâÍ3o on Comssaô de

C(DRDINADoR DE Rlrcllll-s(Xi IIIJM NO§ DAS'I l:1 & SmuM
Muisi([l it. Áddnüixsio c linm§.r i poÉn d.d d!r.

^ri, 
2. lidti ad§E .mi .!n Írlor ú d.E & sa r.iúluâ

Ad, 3" Irsm Evôedâs sx d.ms' s dnpô!çõ€s n co.rríÍio

lx'{ c'dEiâ e puhhq*-s ú [rrÍcN olicsl m Ddlmd!ú. co'n o an i3.
dn 1., (rÊifte d. 

^LTO ^Ll(iRf 
tX) PIM)ARE (M^). ,lin qE tút s!

c^rnttl F['L,Ít!lo rl nr'cll^L
Em 0l d. jrfriÔ l} U{Í13 It

^s.§sri, 
d. a.diuücail.

lÍA sw rsEs.dopú(tft E, Ar ü {n Gof.rleLrúaô'P,liú'l ' .tlb t4Ít do Pú&t

CúltSlDri^nDO que o rgdír de conlrd0§to a ! p.sa d6i8md, pd &ro

eslccifio ü r(líid!& rmÉêntq citrc svrdoE§ ef.riv6 do qBdÍo
lEmaruL d! 

^Júürürtr§io 
P'l'bl ic"- prE tolEr d@1§ô.3. âc@rpárhú ô mmir.

J.'{ Nçrt ú, .r4ulb ú Íle.di'fttu li§'bho.ó\qÚ' quil§rrolús
,ririd!úes ecess{riás 3o ltm adrllnb do eí§6. 8ra r hmoloBáçío.

CO SIDER^NDO qü § .orús§o 'le conlÊ&ri. ú o cqunro
públi6 núrd6 l(l8 Â&n'nisúãçÀc .m cu í Fm,BtE
íunç-ào dc @h.r. .vmÉÍ e lDl!Ér

Rf,SOLVE:

ernúsÍu{Ea[re§ m'd'd.sd.lahção.rtulmcomo^3cnlcd.c]on .bçãor.s
pdcÍiitunlol Ng'Jd p(1, lci n' 1í lll X02l

PIltHo PaRf,ltÁ. *ÉrôÍ .rdiro. pdad.. & ódul. de

tr"rxr1110]6.1t9{,,§§PM ..i.(pÍ n"7rIal5,l2l-31.

Í-ü RCIO IIENRIQUE PIMENTÁ §O lls. s'dÍtr.l-.ritd pôúds dn

céíula {k dmi&d. RG Í' 0239la93lrrl i)5 S§P M^. . do CPlr n' iio 126 I5:t-

III - MÂNIA ALICE NASCIMEMO DO6 SANTO6.

Íxfúdnâ d& !í h do 
'JoÍdÀL 

Rc t li rxr?Jl65 lr)?-3. c

L.t*tfo onkaos$lnrssd. sd l&;so d§risMdd srÀo GpousiLrois .ntu
oul,ãs alnbuçõ.s- Bl! oFàciôtuIi2çro. snJuino . j'n$ftnb &s dnp.ner
eletdros trô Íhúl d. loqrÉs ,lo (lorem rú.d,

^ú 
2'. D6r3r, o &.nt dc CdhL(L inú..do rc aí l'. rDry N PlNliO

PERllM. Fn !r@ .m rtreiro. urüifr o ditr..r. ó Ír.,, . §5 di l.d

P.rrtrí. úikú l)dgtu G Éikrd d e!!irí.! sidlÉ ill-idrdd m
!n. ll M nCIO HENRIQUE PiMf,]YIl So^lls € M RIÀ ALlcg
N^scIrÍÍ]YIO t06 S xT6 p.& $h â s!!dà$ii & !DÍV^N PMüo
PiÍElRÀ comB,ED n Comüsío ?cm*nlc d. Contàh9ro (CI!) c equip. dc

aporc dã Fdlüru!â Mtrnis,prl dt Àlb ÀlcgÊ do nn&Íí - M , ú qulidadu dc

^d 
31(x *!doE r'd'cd6 m d. 1. ÍÉririÍo único. d.sL p@íÀ eÍão

ÉÍNrst FLs súlt +{6 & eldG d. AEs d. rqi(s d. P'E{.,s resis&:
e ,'ríoe!çn6 6úrEr iiEoíflr€ dc p.e$r I'crhúíi6 qÚ lnem
ÉaFedos e cútÉrât .{ sb 3 ég'de dls ant36 Iri5 3 óló 9l c l0 520 :Oil:.

AÉ 11 As d.nstú{ô6 .n q'igãf. Iqio MtEr Fruaú. aú qu olro .1o a§

^Ít 
f L,lr Pôíií. rírô 6r yig« ro dâti J. s6 .si@rú8. rcvlríida as

disposigõ.s .n u!úÍóno,.nc+srál â PcúraÍ n'11 1D5. dât!.b d. !"de ,e'Erc
d. zl):i . Put l'cÍln m l)iá.iÕ oliciâl do Mun'ciÍto utr : iL Jatuno d. 2025

c^AINfTl DO PiltElTO MUIrrclPAL E tr O d. j*ih lh 2O1a JO6l
TR NCINEÍi BINIO LUNA Pr.Í.ilo Umrd!.L

Âsrh.õo dgLtíáb pôí cLÁY REcÂlzollr RIB€rRo

DN: cn.CL^Y REGÁzzoiJ, RlgEIRo ToRRES:720235s7234
c'8R, o.lcP.&.rr, ou-vldro.oíúü3n li,
E6âII'REGAZzOI{BT@GMAIL,COM
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CoNTMTO N" XX/XXX
PROCEgSO No XX/XXX

MINUTA OO COHTRATO

coNTRAÍo DE LoclÇÀo oe tmóvel pana
Ft s NÃo RÊstoENctAts euE ENTRE st
FAZEI , DE Urir LADO, O UUICíplo Oe

ALTO ALEGRE DO B ATRAVÉS DA

PREFÊITURA MU DO OUÍRO

o MUNrciPto DE ALTo ALEGRE Do
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDAR

S/N - CentÍo, Âtb AlegÍe dô PindsÍe - ir^,
desbnade CONTRATANTE, nsE ato

identidade CPF n'

PREFEITURA
iada DAv. João xxlll,

1-21. doÍâvante
amente pela

portador da carteira de

fla flê3ta Cidede e ae
-c sob o no

portador do R.G. no representaÉo legal que lhe é

outrorgâde po. (iô!aÍi. quâl do! rociâl/â3tatuto Bocial)

RESOLVEM celebrar o E LoCAÇÃO OE IMÓVEL PARAFINS NAO

RESiÚÊNCIAIS, istrativo no 

-,lnexigibilidade 

dc

Licitação, de Despesa. submelendo as EaÍte§ às dieposiçôcs

conslanies no 74" í nô 14.133t21, e suas altersçóes, sob as cláusulas e

condiçôeg

CLAUSTJLA

mento tem po{ obieb a Loc€çáo de imóvel Pâra
d€ ProPritdade de

pâÍã c funcionamaflto da'Sêdê da SêcGtaíiâ

Munici Politicas Públil;as para as Mulheres"

cLAUsuLA sEGUNoa - oa ucÊxclA

2,1 . O pÉzo de vtgêncla do píesenie conrato de locaçâ) seÍá até 31 de dêzêmbro de

2028. a contâr de aslinâturs do contrâto. podendo ssÍ píoÍogado por ar í0 (dez) âno§

conÍorme art. 107 da Lei no 14.133121, observadas, em tudo, as disposições do aÍtigo 74,

inciso V, dc § 50, dq reÍerida legislaçáo.

t.í

*r1.,
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ESTADO DO MARÂNiÀO
3ÊCREIÀiIÂ MUNICIPÀL OE ÀDI'INISTRAçÀO E FINANçÀ§ DE ÃL'O ÀIEGhÊ DO FINDÀRÉ.UÀ

2.2 - Pêmanecendo o Locatário no imóvêl ãpós a data fixada comô têrmô da vigência do

Contrâlo, prêsumir-sô-á proffogada a locaÉo poÍ tempo indêtErminado. nas @Íldi§ôes
ajustadâs - conformê disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 - consklerar-se-ão,
eniretanio, deüde os alugueÍes âté â data da entÍega do imóvel ou da notfiicaçêÕ do

LOCADOR para o recebimento, independêntemênte da exisÍência de outras pêndências,

desde quê êstejâ eÍêlivamente desocupado o imôvel.

2.3 - Qualquêr tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou

como rênovaçâo ou modificaÇão de qualqueí dausula deste co
, não se entenderá

CLAUSULA TERGEIRÂ - DO VALOR E DA CO

3.1 - O yalor glúal do presente Conkato é de a ser pago êm

se comprometeparcelas mensais de R$ _ i ), cujq
a tÍâzêr âté o dêcimo dia do mês subsequeflte

3.2 - O âluguêlserá cobrado pêlo L dâ respecliva fatura

ou íÊcibo, daboÍÊdo3 com obscrvâ , e psgê âté o 8o (3exto) dia

útil do mês subsequente ao x)c(, da agência xxx, do

Banco xxxx. atrevês de Ordem

3.3- Quando da de pagamento provocados exclusivamente

pêlâ Administrâçáo, o de compensaÇáo finânceira, cujâ

apuraçêo se taíá vÊncimenio até a d8b do etêtiYo pagamenb, em que

taxa de 0,5olo (meio por cento) ao mês, ou 6% (seisos juros de
por cenlo) ao s seguintês Íórorulasi

| = {TXt1

EM -J

Alto Alesre
do Pindãrê

r=i
TX=

gompensaçáo financeira;
dã taxâ Cê juÍos dÊ mêÍs anuâl;

ÉM=E
N = Número de dias entre a daia pÍevista para o pagamento e a do eíetivo pagamentoi

VP = Valor da8 paÍcelas em atra§o-

CLAU§ULA SUARTÂ - DO REAJUSTAi/iÉ|'|TO
{.1 - O prêsênte CoÍlttato oodsrá. goÍ acoÍdo ante a§ PaÍtes. §er rÊaiustâdo anuâlmente

na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuãdo que as paÍtes utilizaÍâo, para tal

lim, o valor encontrado pela variaçâo nomittal do indice de variação do IGPMIFGV,

f-
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EsraDo Do MARÀNHÃo
sEcEEraRtÀ MuNtclpÀL DE aDTnNlsTRÀçao E FTNANçÂ§ DE ÂlTo ÀLEôhE oo FttaoÀRÉnia

ê em conformidâde com a Lei no 8.245i 1991, prêseÍvândo-se, sempre,
com o dê mersado.

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR DO CONTR,ATO

o valor
Pioc
R5
ruE

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato, desigoará o gestor do
contrãto, que seé o responsável pelo acompanhamento/supervisâo do Íiel cumprimento do

objêto contrâtual, ê adotârá todas as pmvidências cabíveiq § parâ I
manutenÇâo da regularizaçáo na prestaçáo dos serviços

5.Í.1 . O Gestor do Conúato anotará em Íegisko pÍópÍio

com a execuÉo do contrato, determinando o que fgr aÉo das faltas

ou defeitos observados.

5.í.2 - As dêctsóes e providências que do representante

deveráo ser sollcitâdas a seus supÊriole6 em das mêdidas

convenientes.

5.{.3 - Além dâs âtividades em
do Contrato:

, :âo atribuições do Gêstor

a) lnsFiêcionâÍ do coâtrato, com a finslidade cle exâminaÍ

ou âs êspeciÍicaÉes técnicas de matêriais

e/ou prazos estabelecidos e dêmais obrigaçóes do

temáüca todâs as intornáÉes pertinentes aos processos

licitaÇão, contraio. medições, sonogÍamas Íísico-

e reãlizados, aditivos, reajustamenlo§, íealiohamentos,

conio Coístlrjído (As BuÍt), tetmo§ de recebimento

e definiüvo e devoluçáo de cauçôes, eic.

lizar, mensalmente, relatórios constando informaÉes gerenciais em

d) Aferir as mediçóes dos serviço§ exêcutados que deveráo ser acompanhadas por

rêgisúo fotográfíco e pelas respectivas memórias de cálçulo;

foÍmalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes,e) Solicitar,
ba§e na mesm

1l7 t :a ;: Ío,zet msíto moJt
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Esraoo Do MARANHÃo
3[ciEraFtÀ iauNtctpÂ! oE ÀDMtNts'tRÀçao E FINÀNçÂ6 DE aLTo aLEGAE oo paDARÉ-$a

dessês eventos e encâminhar a documentaçào necêssária pera instânciâs
supeÍiorei provid€nciarem gs medidas c€bivêis aqs mesmos;

0 Comunicar a instancias superiores qualqueÍ infÍaÉo cometide pela contratada,
m€diânE parocaÍ técÍrico tundam6ntado, nos termos dâ Lai C6 LicitâçÕês, a Íim
de que as medidas legais cabiveb possam ser aplicadas.

5.3 . O âcompanhâmento, o contmle, a fismlizeção e avaliação trata estê item não
exciuem a responsabilidade da Contratada e nem confere à sabilidade
sohdana, rnclusive perante terceríos, por quarsquer inegu
dos seÍviços contratados-

CLAUSULA SEXTÀ - DO RECEBIMENTO DO

6.'t - o LocATÁRlo reconhece receber o i
êspêcificâdo no LÂUDO DE AVALIAÇÃO
repâros e obras quê venhâ a imóvel,
conservação, obrigando.se a rêstitui-l mesmas
dêteÍiorâçôes decônentes do seuap n

inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de

6.2-Arestiluiçâodo , entretarto, m€disnte o pegamento pela

OCUPANTE dos DE AVALhÇÃO como necessários para

relorma do imôvel.

CLAUSULA LIDADE

z.t-Éoe OCATÁRIO, o pagâmeÍtto dss despesas relativas ao
utilizaçáo de sêrviços telefônicos, taxa de lixo, IPTU, bem

natuÍeze âssinr d.têrminados pêlo Poder Público, que

vierem Í sobre o imóvel. referentes à ulilizaÉo do mesmo.

1.2.Éae êrdusiva Íespônsábilidâde do LOCÁ,TÁRIO, o pagamentô da8 despêsâs
Ídâúvas aos tÍibutos ê emdumênlos que não s€ enquadreín no que dispôe a Cláusula
anterior, ê que incidirem ou vbÍ"ln a incidir sobre o imó\êl objeto do pÍesente contEio de
locação.

?.3 - É também de responsâbilidade do fOCntÁRtO o encárgo de reformar o imóveí em
caso de danos âo mÊsmo quando de sua entÍega ao LOCADOR

do p.llnte contrato, no estado
a cüD oo LocATÁRro, os

em perÍ€ito estado de
que o recebêu. salvo as

as doterminâçôes do aÍt.23,



pnup.pndtorct$.il..óí

(RP]: O1-612-632/OOOI-2r

9,t - O LOCATÁR|O poderá executar lodas as obra§, modifi
prévia âutorização ou conhecimento do LOCADOR, sempíê

estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comp

presenle contrato de locação. As benÍeitorias necessá

situeÇõss seráo postêÍiorm€nte indenizadas pelo L

9.2 - As bênfÇitoriâs r'dois. dêsdã
exeícicio do dieito de I€lençáo.

quê autori

9.3- As benfeitorias wluptuáriâs seÍáo
LOCADOR. Ceso náo hâja concordà rncl

lrrrrli,! ir ,i fazêr rrúíto t oí5

ESTADO DO MARANHÃO ru8._
SECR€iARIÀ MUNICIPÀL DE AO'áINISiRÂçAO E FINANÇÀS OE ALTO ÀLECR€ OO PDIDÂiÉ {IÀ

CLÀUSULA OITAVA - DAS ADAPTAçÔÉS

8.1- O LOCATÁR|O podêÍá p,onroveÍ as adaptaçôes quê iulgar necessáÍia, de§de que

eslas nÂo comprometam a estrutura e segurança do imóvel, com prévia anuência' por

escrito, do LOCADOR ou seu representante legal, para esse fim constituido.

CLAUSULA NONA. DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÂO

Alto Alesre
do Pindãrê

LOCATARIO. findá â locaÉo. de6de retirada

Asd.L r.ló xxwl, s/x - (átó
Âtto 

^lnE 
.io P ôÉ . raÀ CE?: 6liIr&OOO

ou benfeitorias sem

c pormitem o

concordância do
ser levantadas pelo

a Gstn tura e a subslância

dâno eo imóvcl, duranis
uocerÁnro.

9,4 - Caso as modificaÉes ou TARIO venhâm causar algum

. esse dano deve ser sãnâdo às expensas cio

oncÀnelrÁnn

alt4uêl m€nsâl ê dcrnab encatlos coÍrêráo à conta

- DA vlsroRtA Do óvEL

o direito de üstoriar o imóvel objeto do presente contrato

CLAUSULA

10.í -As
da seguinte

CLAUSULA

't l.
de
Í

Ré
quanido achar convenienle, desde quê faç€ €ín horáíb compativsl com o

do órgão ocupante, podêndo trszàlo, no bdo ou em paÍte, reasalvadas as

dependênci as circunstancias no momento as tomem privaüvas, ou as quê pela

natureza das s nslas desenvolvidas, recomendsm âcesso rêsal.âdo a

í1.2 - Para Íiel disposto no caput dãsta cláusula, o titulsr do órgãô ocupanta do imóvel

obieto do prEs€ntê instrum€nloou quem for por este designado, acompanherá o LOCADOR

ou quem Íor por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem Íor por este
dosignâdo no êxercício dasse di.e(o

do imóvel

determinados servidores.
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Àv6nh roio ürnl §/l{ - t.ttrc
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ESTÀDO DO MÂRANHAO

sEcRÉraFrÂ ituNtcrpÀi oE ÀDllMaTÂÂçÀo € ÊnÂ çÂâ oE Àlto ÂLEGBE Do pnoaFÉ-MÀ

ct-lusuu oÉetul SEGUIDA - DA REscrsÃo Do co rRÂTo

í2.1 - Durânte o prázo estipulâdo pârâ e durâÇáo do contrato, não pôderá o LOCÂDOR
reaver o imóvel alugado (aÉ. 40 da Lei no. 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em
decon€ncia de motivos supervenientes, rescindir o presenle contrato, sem qualquer ônus,

mâdiantê eüso priviê de 5B (sêssênia) dtr3.

cLAUsuLÂ DÉcmA TEBCETRA - DA puBLrcÂçÃo

TESTEIÜUNHAS:

Nome:

13-, - Eàte contrato, beÍll como oalo que autoÍiza ã
decorrente, deverá ser divulgado e mantido à disposi
termos do ârt. 72, parágrafo únicô, da Lêi '14.13U21-

CLAUSULA oÉc rÂ euARÍA - Do FoRo

ír1,1 " Fica eleitú o FoÍo da comarcâ
renúncia expressa de quelquer outro, por mais
dúvidas oriundas do presente instrumqlE.

E, por estarem assim
cônformê, ês parEs, por seus
(três) viâs de igual têor e forma, para
que tambêm os

do Pindarc/MA, _ de

Pelo LocatáÍio

Pelo Locador

, nos

do Pindare/MA, êom
que dirimir quaisquer

depois de lido e achado
o prcsente instrumonto êm 03

dê 02 (duas) testemunhas

ée 202_.

CPF:CPF:

fdzer mviao mdis
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ÊsÍÂDo Do traBANHÀo
SECÊEIÀRiÀ gijiilcaPA! gE ÀOrara§IfrAçAO É a*iÀi\'çÁS OCÀLTO ÀIEGRÊ gO l r! iÉ-xÀ

Rêfêíênte ao Pmcê3so no 327i2025.
Regsorgnto: SacÍâlaria lvlunicipal de Administraçáo € Finanças
Assunto: LocaÉo. Minuta de Contrato. Aprovado.

Do RELÁTóR|o

T.ata-se de solicitaçáo encsminhada a estâ Consuttoria Jurídica, na qual
Íêquêr enáliseruríoicâ dâ legelidâde do têxto da minutâ do termo de contÊto dê locaÉo de
imóvel na cirade de Alto Alegre do PindaÉ/MA de inteÍess€ da SeôrctaÍi. Uunicipâl de
Esportâ e Lâzar. Íem o contÍaio por objêio a locação do imóvêl localizado siluado na Rua

José FêrÍBirâ. Sln. CantÍo. Alto AlcgíB dto Pindsré - MA. CEP 6539&000. pâra o

Íuncionamento da Sede dâ Seqetaria de ÉspoÍte e Lazer.

É o breve Relâtório.

DAA ÁL§E DA DÊIiANDA

Pírliminarmcnb, á important9 8alêntar quo o axsmô do3 autos pmcasauais
se restringe âos seus aspêctos.iurídicos, excluídos, portanto, aqueles de naturêzâ têcnica.
Ém llllçáo r êrtêr paÍiirêmo. pâÍe s prêmisá de q$Ê .lioÍkladê côírrFêlênlê 3ê municiou
dos conhecimêÍtos especificos imprescindiveis para a sua adequaÉo às necessidadês da
Adm inistraçâo-

CoÍlstata-se a eiistêncE de documsniG quê comprovam a

poss€/popÍiêdade do imóvêl em favor do Sr. §aíngol Azsvcdo §ouza,

Pârâ 3€ sabsÍ o que á oossa, ó misiBr enslisar sttr ínstitub à luz das t'Bori€§

obiêtiva (Teoria de lhering) e d8 teorie subjetiva (Têoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem ester presentes dois elemenlos, um
dê nãturêzâ obtstiye (o corpus) e oulro dê natrffezâ §ub.ietiva (o aniÍÍiÉ). O corpu§ é o poder

físicosobreacÍlisa,eoânimuséaintençáodeteÍacoisacomosua-SeÍaltaràíelação
juridica a presênçs do enimus, náo heveÍri po§sê, mâs sim, mere dêenção.

Para lhering, a possê requer soÍnente a pr6ênça do corpus. Porém, para a
tco.ia obietiva. o co.pus náo possui o mê3mo significedo quê na têoria subj6tiva- Ne§ta

teoria o corpus é â visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidor, aquele que age como

A teoriâ objetiva de llÉÍing ê a teoria adotada oo Código Civil BÍasileio. Ne§!â

teorb é possivel o desdobÍamenlo da posse em posse indireta (po§se de pessoa que tem

a côrsa em seu podeí, temporaflamente, em vaÍtude dê dire o pessoal ou real - Artqo 'l197

RiDtCO N" 330/2025

RtÀ l--iL
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EsraDo Do MARANhÀo
sEclEtaRtÀ tÀjtarctpa! oE ao$ii$§rRÁçao E FrNANçag oÉ allo ÁL€6âE Do prtioÂiÉ{a

do Código CMI) e posse dirrta (posse daquele que á êxcrcê diÍetemertê soblê a coisa,
exercendo os podsr€s do proprietário), € tamtÉm amplia o concsito do po§â€.

Para iniciaÍ o processo de inexigibilidade de licitaÇáo de locaÉo de imóvel

Fêle Admini3lreçáo Púbticâ, ó n cor8ário c.umpíir o disposto no aÍt. 74, V, dl Lei no
'14.133t21.

Em cumprimento a datêrminâçâo conüda no comando do normawo supra, há
nâ pÍópnâ so{iciteÇáo da Secre{ariâ dr EspoÍGr â i oÍmaÇáo sobre a êxi3lêncie de tmóvêl
dÉponivd na cidade de Atto Aegre do PindaÉ - MA, que pud*sê s€Í ulilizado paÍa a
Íinalidade almgada, bem como as caracteÍisücâs de instalaçôes e de locelizaçâo do imóvel
lorem dscisiv.s pera sua 63colhâ. nâo hsvlndo a pG§bilid8d3 dê squbíSo oor
indisponibilidade para venda poÍ parte de seu proprietáÍio do imóvel.

A$im sendo, a locaÉo ds imôvel pêlo Podêr PúUico poderá ser real2ada
poÍ inêxigitilidâdc do iiciiâÇào so âmpero do lnciso V. do áít. 74 da Lei oo 14j332421, itl
veórs:

Aa. ll. É i*x4Stvet a t*it4o qlra,ldo inviávêl a @n!€,/4âáo, ê,t 6§pêoá, ôos casos
ale:

(...)

y - ô?dslção w locafào de inóal cuias cera6lbl§icas dÊ i,?slelelres ê dê
l@lira& toiên t@asárá slrá êsco{ra

(...)

§ 5'rÚes corrràlêçaÉs com fuNanênlo ho it§sD V do c+,rt&íe aftlqa. devem
sroÔst ado§ o§ §6qi.r,nl6§ ílguiai',§l
I - amliaóo pÍévta alo lfln, do §ou ê§rdo de oonssflãÉo, dos crrsíos de
,dâptaçdêr. guarúo rrprtlúlrd/t.lli ra íEalsiradet do tfriarção ê do Fa2o de
ehottz4* dos invêdin€ttos;

1l - .éàhÚá,Éo da iÚxktêto, do iírÓr.94§ p.rdB§ t'€glos eúlporíve§que dENaIk
ao obieto;

ltl - ir§lif6álivas quc donoidÉm e sitl{/ularí<tde .lo il,rówl â §r @fiííaú ou
loaado pêlâ y'dninistlzçÃo I guo ei&nriêín varlagãrl, p,/a eta.

Cumpí" informar qua o conúatro dc locaçáo !m quc o PodÇÍ PútÍiqe slr.ia

locatáÍio, êncontra-se previgto no 89 e seguintes, da Lêi no'14.133, de 2021, e demais
normâs gêrais, no que couber. (normas tipicamêntê de Dirêito Administrativo), bêm clmo
sêráo aplicadás as rogras da Oirrito Privsdo. pr6vbtas na logislaçáo 3obrs locaÇão para

tins não residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18 dê outubro de í991. Por
consêguintê. neaÊc conlrelo, t rcrá Í"gk o. nô qu6 cor.lbeí, polaÊ §t0uintcs cláusulaÊ 1

noÍmas:

Afi 89. Os contratos dê que trâta ô6ia Ler regulaí_sê'ão pelas suâô clârsulas e
pclos procoitos da diícilc púàliaa, e á clo§ scrâó aplicâdat, sudeüvamôntc, os
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ESTADo oo raÀRÂNHÁo
sEcREtaRrA tíutarcpar IrE ÁotttúErÊÁçao E Flt{aNçÁs DE alro aLEgRE oo parDArÉ.taa

§ 1o Todo coílreto dêvêrá meílcioner os nomes d€s parte3 e 03 do seus
rêpaGsantaritcs, â firglidâdê, o àlo qu€ ertotizou sus lsYratraâ, o nÚlô6Ío do
procêsso de lioiaçâo ou da contratâÉo direta ê a sujerção dos cootratântes âs
noÍmú dôtía Lai 6 àa dáusulas conlÍatuai6

§ 20 Or contraloi do,/6íão €stab€l€ce{ com clsreza e píêci9áo a3 condaçôô3 para

suâ exêorçáo, êtpres6âs êm clâusulas quê defiÍÉm os dirêitos, âs otÍi€âçõ€§ ê â6
rêsponsabilidadÊ§ da§ paÍir§. êm çonÍormidade com os tôrÍno§ do êdrtal cle laoteÉo
ê os de píopoetâ leflcedoÍa üJ @ft o§ têtmos do ato que âúoírzoir e coítÉtação
dreta e os dâ Íespedivâ proposta.

Aí 90. A AdíninishaÉo côírvocâ"á ÍegularÍnente o liotântê voncedoí paÉ assinar
o i6Ímo de nônÍâlo oú p§tã âcêi',ar ou têtilBr o insbümênto êquivalonlú. d6nlro do
prezo e nâs condiÉes eetebelecidas no edital cle licitação, sob peôa do d€cair o
diÍrii? á c!fim..ç!o, 3êm F€i§kc dae srylçóes preçgtê n.ltt Lsl.

§ l. O pruo .lê cônôc.çâo ÊÉ.íó i.. F!flngúdô Í (lr!l.) !Ét púÍ i0ü.1 f!ê.lodô
Ínêdisdê solidtaeo dâ parte duráôlê seu transcurso, dôvidãnede justjficâda, ê
dÊ«b ryô o moôlro 8F888írbdo scia oçdb p.la Adminiúqao

§ 20 Sará fe edo à a(tÍrhisreÉo, qrendo o conrocldo Íláo Eariílar o isaÍno de
oontráto dl n& acôitâr ou hâo íeüÍar o iílsbumonlo eqrivàlontê no prazo e nas
condiÉea e6h6€bddâs, con\/o@r os licit{|igs t€ín,lo3c€ÍÍ€s, na o{tbm de
dâ!{rrcáGâo. pâaa â cêlêurlrÇão do côtltrato ms cono§óÜ! pllpostes pêlo llqtentô

§ 30 D€ooírilo o píãzo de validade da pÍopo8tâ iÍldicado oo sditâl 3Ém ooíl\ocâção
p6Ía a .ádtÍrtaçãô, *cá'áo oê aijlántÉs ibêr-êaits ilo§ aafilprcính§os asq.Ítl(loE

§ ,t. Na hiÉtsaê Cr Í!!!r!"J$ do! Sci!!n!ê§ e+€. t corbatEÉo nê3 tr mes do § ?
&§le aÍtigo, e Àtnini5fuação, obsdva(bs o vdoÍ sdinado e s{r€ êventuâl
rtu.lir.lao Írls têrmôs dó edilál pôde.á

I . co.iroaaa oa icilaÍbs ÍEltr€íit€nilc pa.a n€godalÉo ne oídam do

dâssificaÉo, coín úías â ot 6Írçã0 dê p.êso mêltloí. mosmo qrê âcime óo preço

do a4rrdicatÍro;

ll - adjudicar e çalobaar o coílfáo na§ ço.l{$çúê9 o{oÍta(lgs p€log liitentôs
ílrnaE§canlteÊ, ât.lrdida â o.dêm d.lsÍÍcâiôns, qlondo Íullrâdá â nago(rêção d6
m€fEr condiÉo.

§ 5'A recüsq in ustiÍcâdê do adiudicatáÍio ern âs§ináí o cDírtrato ou em acâtar ou
iêtjísí o ;ndrllínôilo §$livâbnl6 no práE, ê6t$êlÉddo pela AdmiÓi§'lÍeÉo
cêrEctgnzaé o descumçrííenb to*sl da obrigsção esarnDira e o s{ri6iiâÍá às
pÊrrdidadêt hoalmqnlc es$eleridgs e à |trirdiâiÊ Éç.üa da gâranü& {t! proposla

êm iavo. do óeáo ou êÍrlidade licitânb.

§ 6' A rêgÍâ do § 5' não se âpltcará eos lijtant6s ÍemanêscÔntê§ convocãclos nâ

forms do incio I do § 4a da$6 Enigo

§ 7' Será fâqrltadâ à Adminiôkeçáo e convocaçáo do§ demaia liciianl€s
àessíicados peíã â contÍataçâo de remânescênte dê obra, d€ g€Mçp ou dê

Íomocimento om consêqGocjâ de re§cigão contratual, obsen6do§ o§ m€smos
mtênos estâDêlêodos nos §§ r e 40 dê$e ençP.
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ÊsÍaoô oo MARANHÁo
sEcRETÁFia MuNtctpÀ! DE 

^oa 
r{isÍÂÁÇÁú E ;ltiaNça6 g€ Âlro À!E@€ Do Fürga*É-iNÂ

Ari. g l. Os rDÍdÍàlos e scus sólantenlos lsráo iorma Br(.is e iíríâo jufiiaabs ao
pÍocêsso qúe tiver dâdo origem à conlÍatâÉo, diwlgados e manlidos à disposi@o
N Ps'd s,r 5úv !,€uv",w ervd

§ 1 o S§ó adm fidr a maí1úênfio em sigila dô co.ttÍ§toB € cl€ ÍaÍmoa adúivos $jando
imprescindível à segurenÇ3 da sociêdadê e do Êstaclo, nos termos da lêgisleÉo
que rêOula o â6Êsso à inÍomaçáo.

§ f ConHos roLlivos a direüos reai§ sobre imóvêis §erão formalizedos por
escllturã pu$tca lávrxia eín no{âs d6 tabelÊó, a4o teó. detêaá ser dvuEâdo e
mântido à disposiÇão do público em sítio eletíônico ofidal.

§ 3ô Será admitida a ÍoÍma eletrônics na cêleb€ção de confatos e de tormo§
âditivo$, át6.did6É a5 6xÚênciâs prêvj§tês àfi íêgülânlêfitÔ.

§ 4t AÃtês dê lohnsliíâÍ .*$ t1!!ragaÍ o prê!ê rle YigÉa§ã d6 ccnlíâio, 3
Adminisração dêveaá vedÍic€r a @gulaÍidádê fi§cãl clo cofitsàtado, coílsultar o

Crd.dr!, N§:iond dê Eü9íêsa§ lnlÍ!í!.â§ . &Épêíti33 {Csi§} ê o câdr§tm
Naci{hâl d€ EÍíprÊsas Punida§ (Cnep), êmilir as ceÍtidôes negaives de
iodoísidâdo, d9 imtsdimâita o de d&iigr tribifirisbs â iuoló-las {o rospactivo
pIOCeSSO-

Ári. 92. Sào necessánas om todo coofato clâl§.llâ§ que e#bêleçami

I - o obÊo e geús e€mêfllos câÍaclgr§ltcos;

li - â tinorissáo âo qlilsl de lisiieÉú e à po{êútà do íadárlb Y€tn dú úu âo âto

$rs ti\êr autoúado a cont eiâção dirstâ ê à rlspêctivâ propostai

lll - a lêgislaçáo apliiáv€l à êxec!çâo dô oofltreto, inchrsilB qúanto âos cê§os
on!:§as;

IV. o Íêgin6 dê exêcu{áo dr e fuíma cl6 foÍrÉ.imâíIo:

V- o píeço e ar condiaõ9ô d€ pt0gnortô, 03 oitâios ad5i*ôa8êoap€íiodiçidâdo
do reajustâmeôto de prêços ê os §litéíio§ de atualizaçáo monôtáaa entrê a detâ do
edimplêm€ato dás obígaçôês ê s do eiativo pqâm6ntoi

Vl - os cÍitàios e a pôaiodicjd€dê dâ m6diçáo, quan*) fo. o caso, e o píazo para

bquiâaÊlo ê púa pâgâínento;

Vll - Gl Êür.rs de inicio das êlrpss dâ êxoc{rçôo, Do§cfu§&, àrlÉ§a obsaívâçáo 6
rccebim€flto deímiüvo, quaído for o caso;

vlll - o crédib p€b quel conBÍá â d8pêsá, com a ürdicâÉo dâ desstfiaação
fundoílâl píogranâlEs e da cslEgoris econôrnicêi

lX . â mlfra alc riscú. qudfil, f0. ô cãso:

X - o prâzo pars írspo§s so pedida da rlpactação do pÍ§çoa. qu§ndo ÍÔÍ c ça§o:

Xl - o p{azo pe_a respostâ âo pedido dê íêstebelecimeÍto do equ{ikio oconômico
fnâncerm, quan& íor o câso;

ÀEnida ,.ào )osnt, s^t -
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EsraDo oo úaÍraNttÃo
aECRETAR|A f,IUNIc.PA! OÉ AI,TíI,íISTRAçÁO E FINANçAS OE AT'O ÁlEqE OO 

'iIiiDA#TA

Àli - õ gãsÍúss ol6Íe(:das para ss§€g[.lf8r sla Piêna cxir(al!âo, queú) e{grdâs,
indu§ve es qrre íorem ofêr6cidâs p€lo contrâtádo no cáso dê anteopâçào de
ràb,€s a tí|'llo d€ pâgiôir3ênloi

Xlll - o pÍrro do garantia mÍnima do obiaio, ob8oívad6 oa praroa minimo6
estebelecidos nesta Lei e nas noÍmas tê(,lrcês aplicá\6is, 6 a§ condições de
menutôltçlo ê r68i8tâncra iômicâ, quancl, foa o ceso;

XIV - os dir6,tos . as ÍEsponsabilidedes dss paales, as pgnâlidadss cabiwi§ ê o8
vatoíês oÉs fiultáô a $ras bEsea d6 celorDi

XV - âs (Í)rxlçô€9 dg iÍrpoíi8çáo ê a drla c e terê rJâ càntio psía cqtYeísáo
quando íoí o ca3o,

)ryl - a oMg6Éo do conhado de mentêí. du.aíte tode e ex€cução úc cootrato,

ênn oompâllDilidsdo com 8§ obÍieaÇae§ FcÍ alê âs3trmidae, bdas a§ ccnalçõês
êxrsidas psre e habililãção ne lftiteçlo, ou peÍâ á $laliÍcáção, na coohetãÉo
dirêlr:

XVII - a obtíLéo da o @íttatado crmpaí § cxtÚris Ô rsl.rYa do calô.§
prêvistâ om bi, b€ín cdno 6m clltrâa ÍÉlmas esp€{ific8. para pe§soâ aôm

dêficiêoda, p."a ísabütâdo da PÍsüdáíttia Sodal e p.ra aF8íldú;

Xvlll - o írod€lo d€ go§{ib do co.lbElo, ob§6i ados o§ É+isib6 defhrdoô am

re€ülamônto;

XiX - os €.!t! d6 rxtirr{ro.

§ 'l'OÉ e*'sios cô!6b.ãdos r€ls Adrnirlisfraç6o PtS[aâ @tl pÔsÊos6 fiê:cê5 ou

irrídicss, iÍdushô as doÍÍraciIâdas no 6íorba, dê\,otâo colltêÍ cláusulà qu€ dôdâre
aomlrtt!{! o bÍp dâ sad! da Aônr,ríleâéê pêÉ"ê dtimh quah!êa questão

coítrattual, í€ssslvdâ§ aa seguintâs hipól6s€s:

I - licjtâçáo imamecioml psra a âquiaiÉo do bêns e r6rr(:os crro pegámênto sEa
&to óm o píoddp dt tnsllçianonb çanasdido 0oí or§misdlo financeirc
htemacioiâl ds quê o Erâ51Íaça pâÍlo ou por agénciâ ê3tranogiÍâ de coopêrê§áo;

ll - coitrdaçáo com empÍssa ê!trângÊil-à peÍa â coanpra de eguipad§nto8
têbri:ados € ãotreelleg m extêíior FÊc€dir. dE arbdzrÉo do Chgíe do Poder

Êreoih,o:

iil - aqr's{lo d€ bcn3 á 6êavip§ tosliaadr l»í t!Ír,ed@ rünÍrsreüva§ c(,ü s€dc

no qxtêaior.

§ 2' De acoído coín es peoJliand€dês de rsu obieto ê dê ráu É9m€ d€ oxeolÉo,
õ congao conrre aaurutâ qu€ pllveda per{odo anbcEdêíle â axPeúçào dê oÍderí
óê gêrviço pâra lsri6câção dê pêndêÍíiâ3. IÔ€ração de áÍê6 ou 6doçáo de ollra§
providài.Lt cabi\êi3 pára a íêgultÍitaar,a dô ilÍaio dê slra ê.6drfáo

§ 3f lndêpondanbínônta ü 0a@ da ôrÍa€o o cofimb davaaá contêr dáu§ulâ

Àuê e§áb€lêçá o íôdice de.eâuslam6nto cle preço, com cletâ-bâsê ünculadâ,à data

à orcarneno eatmado. e goderâ s€í oôtd€bodo ma6 dâ um iÍÚca espáciÍco ou

sebn; êín cônÍormrdade com a roaÍdadê de mercedo dos rsspeclivos lnsumos

§ 4. Nos coímâto9 óê seÍvço! cÔntrnuos, oD3eÍv6a,ô o nteíÍêgno minmÔ de 1 (l.'m)

9iJ,s- ry
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| - rêsjusbmenlo em sentdo ÉÍito. quan(b não houvBÍ r€gin6 dô dadicaÉo
exduslvs dB mâo í16 úlr_É '3ü predorniiÂiôiâ dê máo da obr., ír€i,àÍ{à pl!üúo dê
indices ê§pecificos ou setoriâis;

ll - repáctuaçro, quando ho{veí regime de dêdac4Éo exdusiva dê mào de obÉ ou
pÍÊdoínhância do mão d6 ob.e, modiante dêÍnoútr'âçáo aÍlalitica da YâÍiaçâo dos

§ 5" Nos codaâtos dô aàra§ é 8ên iço3 tle engenháôá, sempÍe quê cômpállvol corn
o íôgimê de êxeorÉo, e mê{üçilo seÍá mensal.

§ 6c Nos coírtrãtos p{á s6í'viçoa @ntinuos com regime de dêdicação exclu3iva d€
n1âo de o&a oü @rii pÍedominàtcia dÉ í1ào de obrá, o paázo pôra íêsFosta ao
pêdido d6 ropaduação de pr@§ será prsíÉúencjelnronto ds 1 (um) mês, contedo
dr dltr do iorÍlÇcimeÍlto da docur§erdâçào pÍêrista no §-q-do-e4,]-35-qc§!qlel

§ 7! Paaâ âüadô dô diapôclô state {ei. cdr§alêraóao c m adiínpbôà{o.lâ
obÍigáçáo coítffi.râl â p{êstação do §erviço. ê aêrlizaçáo dâ ob.a ou a gntÍ€€a do
bín, oq pg!f,h da,qler, bün aúio qualqt.í o{ff! ll,tÍlb contrturl a Çuja

oco.ÍÊncie esteis vinorlêdâ a êínissão de dc.xnênto d,a cobíaçâ. l!çluldo pela
Lei n'14 770. de 20231

AÍt. 93. tlas cgntrataçôês de proí*os o{r ds servÍroc tó{Íti:o8 olpociCizedos,
ídlrôe oá$lelc6 que ôoni€mdeÍn o dê§ên ilín€fto ó0 paogràma§ 6 €pàcâçÓ6s

d6 inbíler prá computadoíes, máq{Íns, êquip{tl€Ílioô e dispolítit/os de
líaUaÍnqtô e dG tu$uoi:eçáo ds ;túmá@ (aoftrúô) . c à íóspócüv€
iroarm3ntaç5o técni:e assooada -, o ãrrbr de\êÉ aÉd€í bdoS o3 di€ito§
pst iüqiâi6 É ô}€6 ídâijrs§ ,,a:a a A*nht§traç5o Pl:dkâ, à;pdL66 sn que Pod€iro
!êí lw€moite udizados ê diE edÉ por ela Gíi otrhes ocelrêô, s6m noca§siúâde
dG novr autorizsçltê da s.{.l auto..

§ í. Oúr&r ô írriáto rê íêr..iÍ e ôb.a iô.h.id .b ctttü taarElógico iôauaêalívêl

d€ píiüIágio, a cessáo &6 diÍeibs a qre sê Íêrbíê o c4.tdostê âítigo induiíá o
fu.nrcjlnanto da todoa 6 dadoa, docrrÍlgrtoa a dllnqlúos dô inÍoamaaão
pôíiinênrê6 à b(Íloloob de coltaepção, des€íi/olvimaí{o. ft€çao ôm gupúte íisico
do (ilalwêr neülroae e splicaç& d. obí..

§ 29 É faqdt do à Adminisü8çao Pública deinf dq €xtliÍ â çesEão d€ drgilo8 a gu€

!a í!íaÍa o carrr d€ôE âttoo qendo o côpro dâ cmlelçâo mvolv€Í âtvlólxrê clê

pêêqrisâ 6 d€sênrclyirnêtrto da cááter c*rÍníf,co, lgobló(liro ou dê iíDvaÉo,
onsir6rrlo$ os írràrdÍ)il6ê os mêcr,úúltoe ar6ütrrd6 Flr Lern" 10 973 de2de
dêzembío dê 20El

§ 30 Na hipótesê dê posbrior etteGÉo do píoieb psla A&ninbtÍação PÚblicâ, o
gúor drvêrá !eÍ c!ífl$kedt, e oÉ írgiçÍ!! 39râo pÍomo',idê! no3 ór§llos +l
6nMádês compêtentes.

AÍt. 94. A divulgaçâo no Poítal NacioÍld ds Conkstâções Púbiioâs (PNCP) é
coíldaçÂo indiaptnúwl paít â aficúqa do cont.aio ê dê saut adihín ntoa 6 dal,3É
ocrneí nos seguinteg prazos, aÔntados dá dâla de §uá ás§naiuía:
I - 20 (vinto) dias útors, no c€6o do liotação;

ll - 10 (dez) daas uteis, no câso de aont_alaÉo diÍetâ.

Âaúdr ,.io XXürl S/t{ - (mtrc
Âno 

^l.rE 
do Dindâré - r

pnap.pFdpor@!nà
rwáltdlefiedopüdr
ar{P} or.612.ar2/oo0!.21
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^!EqE 
Do PfioÂÉ.tl^

§ l" Os (:Díttrsios cêlêbrâ.iG êflr c.3o ds rígÊncià lorâo alililiu . p.rlir d€ suc
asgnaúra e densrão sêt Dublicados no3 pÊtzos pÍevtstos Ítos iÍlcis6 I e ll
do ceplÁ dêste âni€o, sob penâ de nulidad€-

§ 2" À divulOeçào dr qus fâtâ o r.9d dlEt .rtiqo, qu.ndo ríírnle a çantBt cao
dê píafii5ionâl do 3otoí artístico poa inexigibiladade, deverá idênlifuar os qlío§ clo

cec,lé do .rtist.. doa múaico3 ou clâ brnds. quendo hoowí, do fúl9ort9, da
hospêdâgêm, da inÍraestÍúura, dâ logÍstjcâ do ev6nto € clas demâi§ d€sp*eg
ospec.ifcâs

§ 30 No ceso de obÍ8s. a A.ltinisüâçào divubaÉ em §ítio êleüÚnico dciâ|, em eté
25 (vinte ê ônao) dÉa últit apú§ â alsmâLra úi lf)ílÍalo, os qt ânlitdivos e os
preços unitáriôs e to{ais qus @nfalar 6, 6m elé 45 (quarênta € cjnco} di€g útêi8
eÉ6 à coÍtcjúGáo dô 6ítrâto, 08 qJfiüLl,ú6 ex€axlta<ro§ 3 6 trelo8 traticados.

Ârt 95. O in!'ufieob dô eontrato ê êbtigglófb' ldw nr§ ia8rint9§ hlpóiêges em
q{re a ArxDhidraçáo poóêÉ $b3üÚl]o poí out! inatrnnáto hábil, @mo carlá_

cúltrtiô nott ú dnpêr$ô d6 dâ+€aa rfrai'açs da c.Inpte ou ff(Blt dê

exed4áo d€ 8eí!Í?o:

I - dispcnsa d6 sc trâçâo êm ,ázâo dê vâloí

ll - ooínFâ! @ín clltrga am€diâtâ e irtêgrd dos bêíts aqú*,06 e do6 q,leê nào

ÍBâ.*€tn obrilEÉg§ finuía3. indudvs quaob â í§êtêncj8 ló{'1i...
ndopên«í1têítart9 dê sêu vâoí.

§ io À h{ótê!ês ds $b3Úhi;ão do iíÉtÍúr'tído dô crírllb, êplicâ'aÊ, no qu€

couber, o di§posto no arl 92 desta Lei

§ ? É nrro ê & nêífirn €íoitc o co.ltrâto lrÉbd coan a â.ltlhlítação, sehío o de

Éqirê.Í!r! ccr!|tÍa! ou o dr prÊ§t4çáo d! rêíÍço! dâ Fr6''Í! F8ca$onl'c, êssiF
êoleÍldidos aqu€los do vâloí nâo $peÍior a R$ I 0.000.00 (1,62 mil Íeais) NrOc
Decreio n" 10 922 de 20211 (Vroência) (Vide DecÍelo no 11 317 de

2§2) VoêncLa (Vide Decreio n' 1 1 871 de 2023) VioêncE

Nas êsÉcies contratuais dâ Admini§lrâçáo, o prof$sor Hsly Lopes Meirelles

dassifica o cordÍrÉ de locação cdebradô pÉlo Poder Pút*bo co Ô côafato scÍnipúbliço,

saber:

;Catraa sàmOttuio é o frmrado entn a Adminíslraçáo e o padiculaÍ, pesso' íísica ou
jurídica, com predominância de no,I7|,as pêtlínenles do Direito Pivado; mas 

-co,m'tormatiáadas p,nviíâs part 8iust"s adÍninÉlrâfivo§ a Élrliv, srPT macia do PodeÍ
Púbtico"

Nesse sentido, a iuÍisprudência do Tribunal Regional Federal da 4' Regiáo

no Prôcêsso AC no 95oastaa5-5. Ret. Juiz Pâulo Aionso B.Yâz. D J de 1't nov' 98, p' 485,

registía que:

-n Acaçao ae inf/*t @lâ Ad,tiBíâtriçãô, c$tqusnlo regidâ N' d§um,s regrss da dr?tto
público, sofre maior iinuência de normas de dieito Nivado' aplicando-se lhe, na essêncla'

ÂY.íida,oi.lxvltl,5I{ - a tÉ

e Lei do lnquilinalo. Passivêl, inclusive a denúnc;a 'tâzq

I
7ãit
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ESÍADO OO MÂRANHÁO
SECÊEIART^ l,{rtilclPAl oE aÔralilisÍRAçÀÔ É ÊlNAllçÀ§ oE ÀlTo ALEoâE oo Plnoaté{al

Oestacamos, âinde, â decisáo profenda pelo Tnbunâl dê Contas do Éstãdo do
Mato Gíosso do Sul quanto à avaliaçáo como requisito prévio pâra a dasponsa de licÍaçáo
na locação de imóvel pela Administraçáo Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliaçáo prévía do preço de tocação do imóvel destinêdo ao seviço
Nbtico, visando d veifrceçáo de suo compatibilidade a'jm o vslor vigentd no mercado
$seja a declançáo da ilegalidade e ineguleidade do contrato e aplicaçáo de nulta ao
rcsponsável {TCE ,lS. Súmu,a l'o ?9/?@5).'

No caso de drspênsa de licitação, íassalvamos as onentâçôês contrdàs na
jurispíuúância do Tribunal de Contas dâ Uniáo quanto à observância da in8truÇáo do
procedimento aceÍca da locaÉo de bens imóvêis de terceiÍos a órgáo da AdministraÉo
Públicâ. no qual destac€mos. êm ainiÊsel

^qid. 
,.io XXVlll, S/N - C.rtú

^lto 
ll.tE do find.ró . tlÀ, cEDr 6lt9&OO0

sww rl'o,rcs(dopnidà'..n1lti,.l

ru8.

ü dêcraraçro #íê e rao3s§dtda da p,rslár scr,iço pudico no i,s,,€iiw locel;

b) ctedaração Neliminat do Depddamonto do Patimônio da União que aão existe imóvel
úsf,É,nivet no acevo, cepaz de alender as írêcÉs§dadts;
c) ptoposta cro loeabt;
d) ptévia avaliaçáo êscíita, indicando o ptêço médio galicado pelo mercado imobiliáio do
locsl dê siturçb & imôwt
e) motivos da escolha do imôvel o da aceitação do valor !/.o.,o,sto;

atender a despesa global do contnto: o
g Frccer do *tor iuÍldho súíe a iuri(kidedo e legaidâdo b üocesso, caQctqiza,úo

x
t'-'-i,1
I

Alto Alesre
do Pindãrê

âs râzóes da disp€rsa da licitaçáo.

Oúsndo da avaliaÇáo previa do imóv9l pare locaÉo com â finâlidâde de

atender as necessidades precipuas de Íuncionamento do ÍeíeÍido imóvêI, existe no§ autos

ayaliâçâo procldi{ra pêlâ Engcnhêiro dô MunicÍpio ârn quâ aPlràntou ô "Lâudo de

AvaliaÉo" atestando como sendo compatível com o pÍeço de mercado, o aluguel no vâlor
dê RS 2.000.00 {do;s mil Íôais) msn§al.

Adêmais, consta dos aúos a pÍ€úsâo dos Íecursos nêc€gsános perâ Íâzer
face às despesas da locâÉo do imóv€l para o tuncionâmento dâ Í€tgÍida soctetaria, em

oHiência ao que pÍeceitua o ârt. 16 d8 Leidê R$ponsabilidad6 Fiscal.

Os requisitos lêgais de hâbilitaÉo âcerca de contratações administrativas não

eximem o Íutul.o contÍatado poÍ lnexlgibilidâde de licltsçâo na lcêaçáo de imó!€l dê 3uâ

regularidade Íiscal. Êntreianto, compulsando os autos êncontramo§ os documentos

irn-prescintliveis para formalizarrto do lêferido contÍak , tüis coíÍlo, iníoÍma1§e§ pessoâi§ do

loc€dor. CPF, prova de posse,/propriedade do imóvsl proposto para locáçào, bem como

estáo presentês es certidôes iscars de âmbiio Fêdêrãl'

Rêssalta-se que é o ato que autoriza a contrataÉo direta ou o extrato

.Jêcôírêntê dô contrâto dêvêrá sêr divtrloâdo e mântido à disposlçáÔ do públicÔ êm sítiô

eleüônico oírcial, nos termos do parágrato único do art. 72, da Lei no 14 133/21

7Ft
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Náo sa pode esquecer, âinda, que os casos de dispênsa € inexigibilidad6 de
licitaçáo, a paÍtir do art. 94 da Lei no 14.'133121, a divulgação no Porlal Nacional de
Contrataçóes Públicâs (PNCP) é condição indispensável para a eficácja do contraio e dê
seus âditemenlos e deverá ocoÍrer nos seguintes prazos, contados da dâta de sua
assinature, sm 10 (dez) dias úteis, no caso de contrataÇáo direta.

Com rrlacâo à minutâ do Tcrmo dc Contrâ{o trezile à colâcão DÜâ anális€.
consideramos oue a mesma reúne os elementos essenciais êxhidos oela leoislacão
aplicávol à êsúéci€. razâo oêlâ lual gmgoríss oüe sêiã aoÍovada.

DO D|§POSTflVO

Ante aos Íâlos êxposios e análi§e juridica realizeda pela Lei Fedêral no

14.133i/2021 i corÍrlâteE, cntrnd*.Êô por oqinsr ocsiÕ parrcâr qur. dientê da pÍ68ontê

análise, verificsmos que todo o procêdimento administrâtivo até o prêsênte momenlo' bem

como a minutr, .3tá cm consonância cGm os ditâm$ dt LEi da LlcitâÉca I ContÍatos
AdministÍativos, lembrando.se que as especificações técnicâs e a e§limativa de custo
dizeo re3peato à ânálise de íe3poosàbHidade exclu§ivà dos sabÍê§ coínpôtentes.

E o prrccêr. Sub Can3ura:

DO ENCAMINHAISENTO.

Encâminhem-se os autos a ConfoladoÍia Geral desta Municipalidade paÉ conhecimento e

ulterior mâniíe§1açâo ao seu cârgo.

do Pindare - MA, l8 de novembro de 2025.

FraBcisco Táváíêà Lêite Nôto

Íozer muito fiaís

*

A$essor Ju dico/PGM
OÁB,MÁ lr.§3/i

)*" ru
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E FTNANça3 DE allo aLE@E oo Plt{oÂlÉJlla

Veio â conhecimento desta consultoria técnica na área juíidica e contábil, ptoces§o

licitaloÍio, para análise quanto à legalidade e verificaçóes das demais formalidadês, bem

como no que iange a atuação da comissáo de licitação, na execuçâo das atribuições e atos

reâlizados polâ ref6Íida comissàor.

Pois bom.

TÍata-se dê solicitaçáo Íormulada pela Secretariâ Municipal de Administrsçáo e Finanças
de Alto Alegre do Pindaré/MA, visando locação de imóvel para servir de funcionamento da

sêdê da'SecrêtaÍia Municipal de Êsportes ê Laz6/, nos têmos da Lêi Federal no

14.13312021, confoÍm€ aifldâ, e8peciÍicaçôês constantes da documentaÉo colacionada

aos âutos, em nome da pessoa fisica Sra. Samuel Azovêdo So[za CPF N'066.039 523-

í9.

O pr@€sro vêb in§truído com ofício dê solicitâçáo. laudo do Ía3ponúvcl táçnico do

municipio, informãçóes sobÍe a dotaÉo oçamentária' despecho da CPL que juntou minuta

do contrslo, 8léÍn do parecsr juridico que ratificou s legalidedê d8 ínstrução do processo'

PoÍtanto, dhnte dâ instruçáo proce3sual, e êxdGivamêntê êm Íelâçáo a sua

foÍmalidade, náo Íoi dstsctada irrsgularidade que imp€ç,a a continuidade do mesmo' íazáo

pela qual declaramos sua conÍormidade de acordo com o disposto na Lei Federal no

14.133t2021.

Ressâlv8mo3 que todos os despachos e parêceÍrs técíicos acottados no processo

sâo dê única ô exclusiva responsâbilidade dos rêÊpectivos soto.ê3 e seus §ignaúrios' Sem

mais formalidadeg, manifestamo-nos pelo prosseguimento do certame.

É o parecer Sâlvo melhorjuízo.

í8 dê novembro de 2025.

I vie o presénte darc!úlrlGnt àsatribuiçÕ.s*iábêlccidâtncarn€os3le?4d!conitituçàÔFedeÊld€r98aêd'tuitnormsqu'

rc8ÚlánásarrlbutÇôddo§stÉnEdccontl!,.lDt.rno,ÉÍ.rcnlBao*r.klodêemr,l'Pr&vlo.@,coúari!'dos.to!d.Fàt,o

327 12025-CPL

SecíBtaria Municipal ds AdministraÇáo e Finanças

caidoso da cunhe

No do pÍocesso

Requerante
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, .. Íazet muíto mois

EsÍ Do oo taRÂllH^o
SECRETAaI IUNICIPAL DÊ AOI.INISTRÂÇAO E FINA}IçAS DE ALTO ÂLEGRE DO PIIiDARÉ{A

AUToRIzAçÃO

PROCESSO N. 327/2025

OBJETO: Contrato de locação dê imóvê|.

ATTIPARO LEGAL: Artigo 74, inciso V da Lei no 14. 133/202'1.

DOTÁçÂO ORçAMENTÁRIA: 022200 SECRETARIA DE ESPORTÊ É
LAZER 04 122 Administraçáo GeÍ8100.+6 SUPORTE ADMINISTRAÍIVO
2324 OOOO MANUTENÇAO DAS ATIVIDAOES DA SEC DÉ ESPORTE E

LAZER 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE ÍÉRCEIROS - PESSOA

FISIcA

AUTORIZO e ContratEçáo Dirêtâ, poÍ lnexigibilidadâ do Licitrçào, ísspaldada no inciso

V, do aíigo 74, da Lêi no '14.'133/2021 , nos termos do Parec€Í Jurídico e PaÍ9cêr da Controladoria

Geral do Município, visando a celebração de Contralo de Locáçáo do imóvel situado na Rua José

Feneirâ Leite. §/n, Centro, Alto Alegrê do Pindêé - MA, pâra o funcionarnênto da Sede da

Secretada Municipalde Esporte e Lâzer com a Pêssoa FÍsica, SAIIUEL AZÊVEOO SOUZA, sendo

o valor mensal de R§ 2.000,00 (dois mil reais).

Em soguida, encáminhôm-se os autos ao Secretário Municipal de Administração e

Finanças dêsto municÍpio pera conhecimsnto ê dêlibsraçáo.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 05 de dozsmbro de 2025

ÀstiMdo de ,06à dignC Por JoSÉ

JOSE FRANCINETE BENTO rnelcnrm swro
LU NA:4672941 03 5 3 r r.rNÀ.46l)e410151

Ir.dô!: 20.15.1 ,r,o5 09!,1:19 4JlO

JosÉ FRANCTNETE BENTo LUNA
Prsfoito lúunicipal dê Alto Alegre do PindaÉ - MA
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EsÍaDo Do MARAITHÁo
AECREÍÂRA T/IUMCIPA! DE ADI'IMSIRAÇAO E FINANçA§ DE AI.TO À].E6RE DO PINDAÂÊ-IIÂ

CoNTRATO N. 287/2025
PROCESSO r,ro 32712025

coNTRATo DÊ LocAÇÃo DE rMôvEL PA.RÁ

FINS NÃo RÉSIDENCIAIS QUE ENÍRE SI FAzÉM.
DE uM LADo. o MuNrclpro DE ALTo ALEGRE
Do PINDARÉ-MA, ATRAVES DA SÉCREÍARIA
IúUiIICIPAL oÊ ADMINTRÂÇÁo E FINANçAS, E

DO OUTRO LADO, SAMUEL AZEVEDO SOUZA,
NA FORMA ABAIXO,

o MUNTIHO DE ALTO ALEGRÊ DO PINOARÊ,IIIA, âk8v& dâ !n §.cÍ§irri! Municlpal
de Àdminbtraçáo e Finrnças, sediâda nâ Av. Joáo )«lll. S/N - Cento, Afto AJegÍe do PindaÍé/MA,
CNPJ no 0l .6i2.832/0(rc'l -21, neste ato representada íêspedivarienle peb SÍ. Prefrsito Munlcipal
JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA, bl-asileiÍo, poÍtadoí d8 Cá,úre de ldenüdsdc RG n"

0000065717937-SESP,/MA. e inscÍito no CPF sob o no 467.294.103-53, denominado
CONTRAÍANTE Ê por oufo bdo, SÂtlUÊL AZEVEDO SOUZA, lnrcrito no Cadêstro Nacional de

Pessoâ Fisica n.o 066.039.529í9, e RG N' 04,12210120120 SSP^,A, neste alo denominada
CoNTRATADA. RESOLVEM cehôfâÍ o p€scíüe CONTRATO D: LOCÂÇÁO DE IMÓVEL PARA
FINS NAO RESIOENCIAS, tendo em viía o PÍocesso Aúninlstr lilo no 32712025. lnexigibilidâde
de Licitaçáo, Àtudzâda pelo OrdensdoÍ de Despêsa, submetendo as paÍtes às disposiçoes

constant63 oo !Ít. 74, inciso V, ds Leino 14.t3312í, a Eúas slt$âçõcE,6ob.8 cüár'6ulaÊ ê corÉiçó€s

seguintes:

CLAUSULA PRIÍíEIRA . OO OBJETO

í.í.OpÍeserÍghsfirnGntolempo{objetooConlrôbd€LocaçãodeiÍlorêl.situadonaRua
José FeÍeiE Leite, S,in, CêntÍo, Aho Alegre do Pirdare - irA. para funcionâmento da Sedê

ds S€çÍêtarls Munkipal d€ Esporle 6 Lazôr.

CLAU§ULA ÊÊGUNDA - DA vlcÊNcta

2., . O prazo de ügência do pÍesênte coí{rato de locâçáo será de 05 óà da26mbro dê m26 âté 31

dê d.r.mbD dr 2027, pod€ndo r€Í prorrogôdo poÍ até 10 (dez) anos, coníoÍÍnê aÍt. '107 da Lêi no

14.13121, obsêrvadas, em tudo, as disposições do aíligo 74, inciso V, clc § 50, dâ reÍeÍida

legislsçá0.

2.2 - PerÍnánêcendo o Locatário no imóvêl após a datá Íixâda como têrmo da úgência do Contrato
presumir-r€-á prorÍogâdê I locaçáo por tempo indeteíÍnlnado, nas condiçóq alu§trdas - conÍorme

l
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ESTADO DO MARÀÀHÁO
§ECRETAÊA MUÀ'CIPÂL DÉ AOMIMSTRÁçAO E FINANçÀS OC ÀLIO AIEOR€ OO PINDAÂÊ.IIA

discipliílâ o arl. 56 ds Lei 8.245, de 18/101991 - consÍleígr-sê€o, 6nfetianto, dêvidos os aluguetes
até a data da ent ega do imóvel ou da notificaçáo da LOCADORÂ para o rccêbiínento. independente
da exiíênda úê outras pendêncjas. desde quê êíêja eíewarÍÉnte desocupado o imólel.

2.3 - Oualque. toleíância da LOCADORA, de seu pÍocxíador ou prêpo§o, não se enlenderá como

renovâçáo ou moditic€ção de qualquer clsusula desle contrato.

CLÂI§ULA TERCEIRA . DO VÁLOR E DA COERANçA OE ALI.,,GUEL

3.1 - VALOR GLOML: R$ 48.m0,00 (quarenta ê oito mil Íeais) a serem pâgo§ êm 24 (ünte e

quafo) paÍcrlas rn mai§, no velor do RS 2.000,m (dds mil r§âis) ceda úma.

3.2 " O aluguel iorà cobrsà pel' LOCADORÂ ít!êdiânt6 a Pr€senbç& de É8pecliva fatura ou

recibo, elaborados com obseMncia da Legislaçâo em vigor, e pago até o 60 (sexto) dia Útil do mês

§ubs€quede âo vüflciro, cíedrtrdo rp@
l!4&!, atravês d€ OÍdem B3rrcáÍia.

3.3- Ouando dt ooírancia d€ glnÍltuCt alresos d€ psgâmânlo píorrpc€dos €xclüsivaÍnsnts p€la

Adminis@o, o valor devido devêrá ser acÍescido de coípênsaçáo finan@irâ, oria apurâçáo se

fa.á do6dê â datà dô 8àq vêncimonb aló a datâ do eÍêtivo prgaÍnêntô. êm quo oô juros de mora

serão calqrlados à ta(a dê 0,5% (meio poí cento) ao mês, ou 6% (sêis por cênto) ao ano, rnedianlê

êpticaçáo dâs slgt*lbs foEÍn as:

| = (rvr00/365]

EM=lxNxVP.onde:
I = lndice d€ corÍpGisaçáo RnanceiÍ8;

TX = Porcentud da taxa de juros de mora anual:
EM = EncaÍgo3 ÍnoraúÍíô§;
N = Núm6.o dc dlar €ntre I dala píevht8 pa€ o psgÍÍlÊílb ! a do trtitro pEfín€nto;
VP = Vah{ das paícelas êm abaso.

CI.AIJSULA OUARTA . DO REÀ'USTAMENTO

i[.1 . O presênt€ Conlrâto podêrá, por aco{do eírte as partes, s€r ÍBajustiado anualmente. na foÍma

do srt. 28 da Lqi nô 4.069r§5, ficsndo p8Ç{usdo que .s prÍt!! út'li:aráo, p€r8 tal fim, o valor

encofltrado pela variaçáo nominâl do indice dê variaçáo do IGPM/IGV' âplicandcse, no que

couber, o p.inclpio de LivÍe negocbçáo. obedec6o5 05 llrdEt bgEis e em conÍormldâdê com a Lei

n'8.24511991, preseívândo-se, sempÍ€, o valor compatível com o de mercado.

CLAI'SULA OUINTA . DO GESTOR DO CONTRATO

Alto Alesre
do Pindãré
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6.í - A SêcretarÉ túuobipal q{e íÍptitou o p.e6enle coírtrato dêsignátá o gesloÍ do contrato, que

será o aesponsávelpelo acompanhamento/supeNisão do fiel oríÍlpaimento do obieto contratual, e

adol,âé bdas as prwidências cabiveis e nêcêssáíias para a manutençáo da rêgularização nâ

prestsçáo dog saÍyips cí6denci8do8.

5.Í.í . O Gastor do Conlrâto anotará em regisuo póprio iodas as ocorÍêflc.ia! rêlrcionôdas com a

execuÉo do conhato, determinando o que for ngcêssáaio à regularizaçáo das faltas ou defeitos

obsêrvados.

5.'1.2 - As decisôes e píoüdências que uthapassarêm â competêncja do íepíeserÍante de\êráo ser

solicitad{s a rous supariorês em ternpo hábil par8 r sdoçáo das ÍEdida§ conwni6ílt6§.

5,t.S - Alôm das aüüóadG5 êrí! outras d*/rubs dc-tfe contrrb, §âo lÚlbuiçàe§ do Gestor do

Cont'ato:

a) lnspêciorl3r sislÊÍlstbaÍÍBnte o gbjdo do conFato, co.n a finalk ade de examinâr ou

veíiÍÉr sê sua exeo4áo obedece às e§pecificações Gcíicas de matêíiais e/ou seNiços,

ao prgielo, io! píEo§ olilb€locidos e d€ínais obÍtgaç&s do conÚlb;

b) Organiuar do brÍna iktsÍÉü€â toda§ a§ inÍoÍma06ô8 pôÍlinanlls âo§ proces§os que

enlotv€m a óra: proiebs, licitâÉo, contrâio, nledifes. ovrcgramas Í§co-financêiíos
pÍeü3lo§ ê rualiza<loa. ldÍthros, reaiusiaÍnêíltos, realinl'tãrcaio8. pâgad!êntos' Píoieto

corn Constukb (45 Built), tgÍÍÍtos de rocebiíÍlêÍlb plpvi§ó'Íio ê dsfuitiw e de\.oluÉo

de ca.&óês, etc.

c) DiEpoaxHirtt, Íl!filslmônt€, Glstórios conltrnóo inbntEÉc§ grÍltlciaB am caBo de

obra;

e)

Afeú E rrcdlçóe3 do5 §êMço3 erecrÍados que dcvetào set a@ítpaohad€s por Íegisho

fotogÉfico e pêlas respecrivas rne{Íúíias de cálculo:

Sôlicjtar, bíÍnalmentre. a conlratadâ, nos eventuab adüivos e psrslisaçôe§, iustiftcativâ

iécÍlica íespedi!íâ e com base na mesÍna, íormar juizo de valoÍ desses eventos e

6nc5miíhaÍ a doqJmêr*âção necrr§áÍia paÍE instànciBB erp€rioíss proüdEncisram 8s

medidas cabíveis ao§ mesrÍPs;

ComlÍticar a instancias supeíiores quahueÍ iÍft'aÉo cometida pela contratada, mediante

paÍêcer lécnico tundatnentado, nos tcÍtnos da Lei dc Licitsçóes, a Ím dê que as Ínedidas

legais cabivgis possam s€r aplkxdas.

6.3 - O ôcoípánh6rnonto. o coíltÍolc, a fiscalizsçào e avaliaçào dG quê tr6lo êgte ilem náo exduem

â íesponsabilidade da contratada e nêm conÍere à cont_atante responsabilidâde solidária. inclusive

d)

p€rantê têroeiíos, por quaisquer irÍegularidade§ ou danos nâ exeqrção dos §êrv(:os conlratados'

ru& ',)-
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CLAUSULA sExrA - Do RECEBTMENTo Do rMóvEL

6.'l - o LocATÁRlo re@nheca rêcêbêí o imóvel, obieto do prêôênte cortrato, flo e§tado

especficado no LAUDO DE AVALIAÇÃO anexo, ficando a custa do LOCAÍÀRIO, os reparos ê

obÍas quê venha a necessilar o imó\rel, nantêfldo-se em perfeito estado dê conservaçÉo,

obrigando-se a rêstitri-lo nas mesrÍEs condiçóês quê o recebeu, salvo as dêterioaaçôes deconêntês

do seu uso ooínal, de acordo com as dêtêrminâçôÇs do 8Ít.23, iírciso lll, da Lci n" 8.245, de 18 dê

outubío de ,991.

6.2 . A restituiÉo do imóv6l podeú ocorÍÊ., antr6tânto, modiantc o pagarnento pola OCUPANTE

dos valores âpontados no LAUDO DE AVALIAÇÃO coÍno necessários paÍa refoíma do imóvel.

cLAusuLA sÉnÍúA - DA REspoNsaBLtDAoE

7.1 . É dê íesponsâbilidade do LOCATÁRIO, o pagatnento da§ despêsas retaÚV3s ao çon§urÍD de

luz, d'âgua e esgoto, utilizaçáo de seíviços telefônicos, taxa de lixo, bem corno qúaisquer outío§ da

mesrrEr nâtuÍirla srsim d.têÍminados p€to Podor Público, qJê vi€rBm ê iÍ)cidí §obro o iÍúvêl,
.êíêrentes à utilizrÉo do mesmo.

7.2 - É de inteira e e)€lusiva responsabilidade do LOCATÁR|O, o pêgaÍnento da§ despesas Íelativas

aos ldbutos ê ániolume ôs qiE não se enquadÍern no quê dispóe I Cláü$ula aÍ{êrior, e que

incidirêm ou viêrem a inclJiÍ so5Íê o lnúrrel objeto do presôntê contrato de locaçáo.

z.l . É tamuam de reçonBrbilidtd6 do LOCATÁRIO o enctrgo de reforma. o Imóvel em casÕ de

dânos ao rnesÍno quando de sua ênttega a LOCADORA.

cLAusuLA orrava - DAS aoaPTAçÕEs

8.1 - O LOCAIÁR|O podará prornowr e§ adapisçô€s que iubsÍ nôcossária, dEsdê quê e6tâs nâo

compÍometam a estíutuaâ ê segurançá do imóvel, com pÍéüa anuênc.ia, por êscrito da LOCADORA

ou sôu rêpÍesentãnte Iêgal, pâÍa e§§e fi,ü .on§tituldo.

CLAUSULA NOlt{À " DAS BENFEITORTÀS E DA CO}{SÊFUAçÃO

9.í . O LOCATÁR|O poderâ executar todas as ob|"às, Írodi§caçõe§ ou benÍeiloÍias sem pÉviâ

auto.ização ou cslheciÍtsílto dE LOCADORA, §.rPtB qus I úilitêÉo do imóvel âstiveÍ

compÍometida ou na iminência de quahuer dano que coÍÍlpíoÍneta a continuaÉo do pÍesênte

contrato de locâçáo. A§ benÍeil,oÍias necessárias que lo.€Ín exeoltâd€s ne§§at situaçÁe§ serão

postêdarÍrente indenizadas pela LOCADORA.

9.2 - As benfêíorias útei§, desde quê autorizadas, seÍáo indenizáveis e permitem o exercicio do

di.eito de letenção.

ruÀ »1-)
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9.3 - As beoÍ6ito.iss \,obpniádas sê|^âo indenizáveis, caso haja pÍôvú conco.dáncia da

LOCADORA. Caso nâo haia concodància na indênizaÉo. podeÍâo ser levantadas pêlo

LOCAÍARIO, fnda a locação, desde que sua retirada náo afete a estíutura e a subslância do imóvê|.

9.,1 - Caso as modmcaÉês ou adaptaçôes feitas pelo LOCATARIO venham causar algum dano ao

imóvel. durants o periodo de locâÉo, essê dâno de\ê 3cÍ sanado a e)eensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOÍAçÀO ORÇA € TÁRIA

l0.l - At despesas com o pagarÍÉnto do aluguel Ínensâl e demais encargos corÍeráo à coota da

scguinte ds!áo oÍlarncítáriE:

022200 SECREIÁRI DE ESPORÍE Ê LAZER 0,1 i22 AdÍrrdtraÉo
Gelal 0046 SUPORTE ADMINISTRATIVO
2324 OOOO MAruTÉNÇAO DAS AÍMOADES DA SÉC DE ESPORTE E

LÁZER 3.3.S.36.00 OUTROS SERV|ÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
FlsrcA

CLAU6ULA DÉcrra pRt aRA - oa vEToRtÂ Do tlló\r!'l

1í.r . A LOCADORA é rêsêívado o dlreito de üsioÉaÍ o iÍíó(Él oblêto do pÍÊsente côntrato ê
locaçáo queÍdo sdrar coÍlwíli€íltô. dssdô quo íaça sm hoíáíio coípetiEl ooín o tundonamento

do o.gáo oclpantê. podendo lrazêlo, no lodo ou em parte, rêssatuadas as dependéncias que as

ciÍqlnstanciaa no ÍtDmcírto g! tonram píivrüv83, ou !3 qur psla natur€za dr]! ativílgdcs nehs
dêsênvglvidas, ÍBcorEndam acasso reseryado a determinados s€rvidorÊs.

íí.2 . PaÍa fiel diposto no capd desta dáusula, o tihllaÍ do órgáo oqrpanE do imó\,el obieto do

presenie instruírflto ou qusm íor por eíe designado, acompanhará a LOCADORA ou qúem foÍ
por rstô delignado, a@írpsohará a LOCADORA ou qúm for por odc detignado no axorcicio

desse direib.

GLAUSULA DÉcrMA SEGUNDA - DA REsctsÃo m col{rRATo

12.í . Durante g p.âzo estipulado para a durâção do contrato, náo poderá a LOCADOFIA reâvêr o

imóvêl alugado (aí1. 4ô dâ Lei no. 8.245r'9í ).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O resôrva-se o direito de, no intêressê do s€rviço público ou em decorÉncia

dê motivos 6upêrv€nlontos, rêschdlr o pr68ônt6 contÍâto, s6m qualquêl Ônu6, medlante aü8Ô próvio

de 60 (§essenta) dias.

cLAtrsulA DÉcrMA TERCETRA - DA PuBLlcAÇÃo

.Tl
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SECREÍARIA MUMCIPAL DE ÂOMIMSTRÀÇAO E FINANçAS OE AI.ÍO ÂLÊôÊE OO PINDARÊ.IIÀ

'13,1 . Ests contrSto, tÉm corno o ato qu6 autoÍüa a contratação direta ou o €xtrato deconêniê,
deverá sêr divulgado e mantido à disposiÉo do público em sítio eletrônico, nos termos do an. 72,
parágrato únlco, da Lei í 4. 133/2'l .

CLAUSULA oÊctMA dJARTA - oo FoRo

'lií.1 - Fira eleito o Forc da comarca respoílsável de Alto AlegÍe do Pindaé/MA, com íenúncra

ê)erêssa de quahuêí outÍo, poÍ maas píiúlêgi8do que reF para diÍirni. qudg+-lê dÚvidâs oÍiundas

do prEsêde inslrulÍEnlo.

E, por estaÍam as§im juste§, acertds! € cotkatad8ô, dopois do lido e adado (DnbrÍne, aa

partes, poí s€us reprêsentantes leoãis, Íirmâm o píesente instrumênlo em 03 (três) üas de igual

teo. s torma, pan rrm tó êtolto, n8 pGsêÍlçs de 02 (duár) tê8tamunhat qui tlm!é1n os §ub§crevêm.

Àto Alêgíe do Pindarê/MA, 05 de dezembro dê 2025.

-- fusinôdo de forma digitàlpoíJOSE
JOSE FRANCINETE BENTO pM11ç1xE6 sgxÍo
LUNA:46729410353 LUNA:4672e4103s3' 

Dadot: 202 5.1 2.05 15 09:33 {3'00

JosÊ FRANoTNETE BENro LUNA
Responsável legal do l5)ATÁRI1ToNTRATANTE

SAMUEL AZEYEoo SOUZA
Responsávêl lêgãl da LOCADORÁ"/CONTRAÍADA

ÍESTEMUNHAS:

r,ro*",j.,s.1ãdlD- w*a,bwx<tthrcv--
CPF lrtcc8c.,t2,41

TI
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RUB
E§ÍAOO DO I'ÂRAI{HÀO

SECREIARIâ flUXICIPALOÊ ADIIIINISTRAÇAO E ÉIIIÁIiçAS DE ALÍO ALEGRE DO PITDARÊ.I'A

EXTRATO DO CONTRATO

EXÍRATO OO CONTRATO llo 287í2025. REF.: Pmcêsso no 32712025 - ll{EXIGIBILIDADE
DE LICITAçÃO - ÓRGÃO: Secrôtaria Municipal de AdministÍaçâo e Finanças - OBJETO:
contrato de Aluguelde imóvel, situado na Rua José Ferreira Leite, S/n, CentÍo, Alto Alegre

do Pindaré - MA, CEP 65398.000, para o funcionamento da Sgdê de Secretaria
Municipal de Esportês e Lazer- VALOR GLOBAL R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais)
â serem pagos em 24 (vinte e quatrc) parc€las men6ars, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil
reais) cada uma. DoTAçÃO ORçAiIENTARn 022200 SECRETARIA DE ESPORTE E

LAZER 04 '122 Administraçáo Geral 0046 SUPORTE ADMINISTRAÍ|VO 2324 WOO
MANUTENÇAO OAS ATIVIDADES DA SEC DE ESPORTE E I-ÁZER 3.3.90.36.00
ournos §rnvrços DE TERcEtRos - pÉssoA F{slcA- PRÂzo oE vlcÊltclA: de 05
de dezembro ds 2025 até 31 de dêzembro de 2027- BASE LEGAL: Aít.74, inciso V, da Lei
14.133/21 - SIGNATÁRIoS: JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNÂ, Preleito Municipal de Alto
Alogre do Pinda.é/Ma, como LOCATARIO/CONTRATANTE e SAÍÚUEL ÁZEVEOO SOUZA
como LOCADORÂTCOIITRATADA.

Alto Alegre do PindaÍé/MA, 05 de dezembro d€ 2025.

FRANCISCO TAVARES astnaao aeroma oigrtatpor
FRA\(IsCO TAVANES LÉIÍT
NFTO:ô2460316196

NEI9g28É0316,196--!Í5l9Ii1gll1a0' *'
Francisco Tavares Loito Nêto

AssessoÍ JurldlcolPGM
OAB/N,IA 11 .534.
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fÍ ocrn^ro m comr^ro iF 4?4125. REF.: r,rüêo n' lrzú!5 -
INL)(lClaIt.rD.IOI' Dt LIClIa('ÁO - ORCAO: SaEuÍr Mutrip.l d.
Admhisra€oc finrncas oBlETo: (nn@ro.le ÀlJau€ldú imórc!, sibadô
na Ru ,osé FfriB t it . §h. coús. 

^lt?t 
AlcsÊ dô Plrd!É - MA. a[P

65198{d}. paE o tuúciúaimb ô SedG d. Sdrleia M!.ic'pal dc lipoíL\
c Lus- VALOR GLOB^L ÃJ 48.000.00 lquarcnla c orro milron)!sercm
plsoc 6 24 (vine . qu.rio) lrel.' Bnsk, no vdor d. RÍ 2.000p0 (dois
mil BÉ) c8h ulm DOI^Ç^O ORçÀMÉNT^RIA:022200
SEcRET^Ara De ÉsmRTE E L\Z!R 04 122 ÀdôúiimçÀ, c*61 0046

SUPORI? ADMINISÍR{TII'o 2]2.I OI]OO MAIUTENÇÁO DA§
ATIVIDADES Í'A SF-C DE E§}oRTC E I ÂzFX 3 ].9O ]6.00 OUÍROS
SERVIÇOS DÊ ',I ERCEIROS - PES"í)À flslcÁ- PRAZO Ol \ lGÀ\ClA
d. 05 d€ dembh d. 20ls âlé I I d. d.zcnhro dê 20:7 - BÀ§E LEGÁL: An.
?4. in.üo v. du tri !4.113/21 - sloNÁT,iruos' ,ost rinNcNETE
aE\To LiJNA. Pr.f.ib Múicip.l .!. AIlo Álesr do Plnd{ErMa como

I-GATÁRIo/CoNTRATANTE e SAMUEL .{zE\-ÉDo solrzA .oúo
t.ocADoRA,coNTRAT DÂ Álo AlctE do Pi .É\Í4. 05 d. dczúbo

. J. )í):! lmcllm].\.h lxrL À.ro. 
^ss$r 
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ

DIARIO OFIC'AL

Caderno do Executivo

Altera a Lêi Municipal ne

0101/2025 que aprovou o Plano

Plurianual 2026-2029 (PPA}e dá

outras providências.

Lei ne 016/2025,

de 05 de Dêzembro de 2025

2025

Assinâdo digndheítê po. CLraY REGAZZONI RIBEIRO
TORRES 7m23597234
DN.6.CLAY REG ZZOTaI R|8€IFO TOR |ES.7Z02!507234

sExÍa - FÉ|RA .0s DE DEzEt SÊo oE 2025.ÂtÍoaLE6RE Do ptNoÀRÉ -DtaRlo oFtctar. oo l.uNclPto
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Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder f,xecutivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordcr.çio do DilÍio Ofrcitl - DOM

Avenida João Xlll, írl, Centro
cdomaap@gmail.com

Joú FÍrnclnete Bêtrto Lu[s
Prcfcito

Chy R€8rzrni Ribclro Torres
CooÍdcnador do c-DoM

\OR]IIAS DE PT'BI,ICAÇAO

ao.L!.ú o..r t tt Fn Fblç.Éo m Dlano Ot.ld EErnô.i.., obss. .r. ihdr...l6E!çi.s 
'à'ho'

â) Ediç,o dú Grros .rvildG áo Diário por cmilr
b) M.íirli dr pfuiB - Ues tt hr[l4 c zr.n d..lrsÉr
c) Editd d. l.ilo Ddiol Wdd íot Wihi,§s _ V.Bto 6 d S!Ídio':
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